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Resumo: 

Em alguns países, como a Itália, por exemplo, a renovação da geografia, ocorrida a partir dos anos 1960-70, 
dá-se centrada no conceito de território. Há diferentes perspectivas epistemológicas, mas predomina a 
pautada no materialismo histórico e dialético. Já em outros países, como o Reino Unido, esse movimento 
acontece se revisitando e revendo conceitos como os de região e lugar. Na França, há uma centralidade para 
os conceitos de espaço e território. No Brasil, principalmente nos anos 1970-80, a renovação da geografia 
ocorre, sobretudo, destacando-se o conceito de espaço geográfico, numa perspectiva materialista. De 
maneira geral, evidenciam-se processos até então mascarados, como a atuação do Estado e dos agentes do 
capital em diferentes situações, na organização e diferenciação espacial. Tenta-se pensar e elaborar 
elementos teóricos que possam subsidiar a transformação social e a geografia, dessa maneira, assume um 
caráter político e ideológico importante, dito de ‘esquerda’. 

Nesse sentido, nos propomos a estudar as diferentes abordagens e concepções do conceito de território, em 
virtude de sua larga difusão nos últimos anos no Brasil. Para isso, fizemos o estágio de pós-doutorado, na 
Itália, onde encontramos uma gama bem diversificada de estudos territoriais, tanto na geografia como na 
sociologia e na economia. Nosso objetivo principal foi compreender as diferentes abordagens e concepções 
do conceito de território a partir dos anos de 1950-70, subsidiando a elaboração de uma abordagem 
territorial que reconheça as articulações existentes entre as dimensões sociais do território (economia-
política-cultura), entre estas e a natureza exterior ao homem, e o processo histórico e multiescalar de 
processos territoriais. Dito de outra maneira estamos tentando contribuir para a elaboração de uma 
argumentação que reconheça as dimensões sociais e naturais da constituição do território no real, o processo 
histórico e a multiescalaridade, ou seja, uma abordagem (i)material do(s) território(s) e da(s) 
territorialidade(s). Para tanto, fizemos pesquisa bibliográfica, participamos de colóquios, seminários e outros 
eventos científicos. Também, efetivamos atividades conjuntas com outros pesquisadores do Brasil e do 
exterior, de atualização, cooperação e diálogos e, escrevemos diferentes textos sobre os resultados obtidos 
para socialização, debates e publicações. O principal resultado atingido se traduz numa abordagem de traços 
da história recente da geografia, destacando as abordagens e concepções de território, especialmente, na 
Itália e no Brasil. Ao mesmo tempo, contemplamos autores e obras da literatura francesa e de países de 
língua inglesa.  
Uma de nossas principais referências para realizar a pesquisa, foi o geógrafo italiano Massimo Quaini, que 
nos oferece alguns procedimentos basilares para uma pesquisa desta natureza. São eles: selecionar e utilizar 
as obras produzidas com bastante tempo e dedicação; narrar com reflexão (a história da geografia), mais 
como uma problemática do que como uma solução; apreender a complexidade de relações sociais existentes 
entre pesquisadores, grupos de estudos e universidades; identificar as categorias utilizadas, reconstruindo 
caminhos percorridos e entrevistar autores sobre sua história de vida e produção intelectual. Não se trata de 
compreender e narrar indivíduos singulares, mas suas obras, relações, grupos de pesquisas, enfim, os 
contextos, os lugares em distintas escalas (estadual, regional, nacional, internacional), nos quais se inserem 
e vivem, reconstruindo detalhes e sutilezas que, muitas vezes, as obras escritas e publicadas não deixam 
transparecer.  
As principais questões que orientaram nossa pesquisa e foram desenvolvidas são as seguintes: Como nascem 
as discussões e as abordagens renovadas do conceito de território nos anos 1950-70? Quais as principais 
implicações desse processo no pensamento geográfico? Quais os principais componentes da constituição do 
território no real? É possível pensar e substantivar uma abordagem (i)material do território que considere, ao 
mesmo tempo, as dimensões sociais e naturais do processo de territorialização? Como?  
Com a reelaboração da ciência geográfica a partir dos anos 1950-60 e, principalmente, durante os anos 
1970, foi possível identificar e caracterizar, envolvendo outras ciências sociais e a filosofia, quatro tendências 
principais, que condensam estudos sobre o(s) método(s) de abordagem e sobre o conceito de território: a) 
uma centrada na discussão teórico-metodológica, a partir de obras de G. Dematteis, G. Deleuze, F. Guattari, 
M. Quaini, A. Bagnasco e C. Raffestin; b) outra, pautada na compreensão da dimensão geopolítica do espaço, 
como fazem J. Gottmann e E. Soja; c) outra, ainda, voltada à explicação do desenvolvimento territorial, da 
reestruturação do capital e de movimentos sociais, a partir dos estudos de C. Muscarà, A. Bagnasco, A. 
Magnaghi, G. Becattini, G. Dematteis e F. Indovina e, uma quarta, semiológica, como faz U. Eco, na década 
de 1970.  



No Brasil, as perspectivas efetivadas a partir do início dos anos 1980, vinculam-se, sobretudo, aos estudos 
de autores como Jean Gottmann, Gilles Deleuze, Félix Guattari, Claude Raffestin e Robert Sack. Apenas mais 
recentemente efetivam-se algumas elaborações centradas em autores italianos, como Giuseppe Dematteis, 
Arnaldo Bagnasco e Giacomo Becattini, interligando a discussão do território à do desenvolvimento local. De 
maneira geral, há concepções distintas, que se excluem e se encontram em alguns aspectos e revelam, 
dessa maneira, uma problemática interdisciplinar (relacional), histórica e bem diversificada, no Brasil e 
noutros países.   
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Resumo: 

O presente trabalho é fruto de uma discussão acerca do conceito de paisagem empreendida ao longo da 
elaboração da dissertação de mestrado “A Natureza Monumental do Copacabana Palace Hotel: a Antevisão de 
uma Paisagem”, apresentada no ano de 2006 ao Programa de Pós-graduação em Geografia da Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro, para a obtenção do título de mestre em Geografia.  
O recorte espacial elegido, naquele momento, abarcava não apenas a edificação do hotel em si, mas todo o 
seu entorno, o que mobilizava uma discussão teórica acerca do conceito de paisagem. O estudo objetivava 
uma análise sobre toda uma gama de transformações de caráter material e imaterial concernente a uma das 
porções mais conhecidas da urbe carioca nos dias atuais, a praia e o próprio bairro de Copacabana. Neste 
ponto, as transformações da paisagem trespassavam a barreira do sensível, pois muitas das novas 
concepções em respeito à incorporação urbana de Copacabana à cidade do Rio de Janeiro estavam ligadas a 
uma resignificação simbólica de múltiplos elementos pertinentes à paisagem já ali presentes desde muito 
tempo.  
Isto posto, aponta-se para o fundamento do trabalho ora aqui pretendido, pois objetiva empreender um 
diálogo entre duas diferentes leituras inerentes a este conceito-chave da Geografia: a leitura enquanto elo 
sensível, pertinente ao desenvolvimento de um referencial teórico da Geografia respaldado pela análise 
espacial; a leitura do simbólico, onde abarca o imaterial, motivando novas concepções de interação entre o 
homem e o meio que o circunda.  
A paisagem surge enquanto um sensível objetivado e, assim, ao longo da história do pensamento geográfico 
acaba por ser atrelada à expressão concreta da interação espacial do homem enquanto ser social. Entretanto, 
a retomada da chamada Geografia Cultural reacende a importância do conceito, buscando nele a 
possibilidade de leitura de formas espaciais simbólicas, muitas delas mobilizadoras da ação dinâmica do 
homem na construção do espaço.  
O conceito de paisagem tem importância vital na identificação da Geografia enquanto ciência moderna. Sua 
compreensão advém de postulados anteriores ao seu próprio reconhecimento enquanto ciência 
individualizada, como nos estudos de Humboldt, onde desde pronto não se pode negar a influência do 
romantismo alemão.  
Em consonância com a escola determinista alemã e, fundamentalmente, com a escola possibilista francesa o 
conceito de paisagem permeia a construção de um discurso de leitura geográfica, onde na proposta dos 
gêneros de vida, na obra de Vidal de La Blache, adquire consistência para uma abordagem regional calcada 
na objetivação do sensível enquanto paisagem e transforma-se, conforme Horacio Capel, em “objeto 
essencial da investigação geográfica”.  
A partir do estabelecimento de uma Geografia Cultural – mormente aquela relacionada à Escola de Berkeley, 
nos Estados Unidos da América, com Carl Sawer – observa-se uma diminuição da tensão entre as diferenças 
de abordagem entre o humano e o físico, que antagonicamente, até então, se preconizavam enquanto 
Geografia. Neste ponto, o conceito acaba por também permitir condições objetivadas da análise para as duas 
linhas, sem, entretanto, por fim à postura dualista entre ambas.  
O conceito não subsiste à aceleração das transformações na relação entre o homem e a natureza e, por 
decorrência, da exacerbação dos vínculos entre o homem e o urbano. O esgotamento da análise dos gêneros 
de vida, prioritariamente associada a um modo de vida rural, leva a Geografia a buscar novos referenciais 
teóricos, onde a leitura da dinâmica espacial progressivamente transborda enquanto uma análise de 
compreensão geográfica.  
Paralelamente, o conceito de paisagem, acoplado à compreensão da dinâmica espacial, restringe-se, em 
acordo com Milton Santos, à possibilidade de identificação “de formas que, num dado momento, exprimem as 
heranças que representam sucessivas relações localizadas entre o homem e natureza”. Entre a perda do 



referencial teórico centrado na leitura das paisagens e a incorporação de uma Geografia chamada de crítica 
ou radical, onde há ênfase em uma análise espacial, também ressurge um movimento culturalista, 
fundamentalmente a partir da década de sessenta, do século XX. Esta escola recompõe a abordagem 
geográfica a partir da leitura da paisagem, mas incidindo sobre ela uma conectividade abstrata, ou seja, uma 
percepção do simbólico inerente à própria interação entre o homem e o meio no qual se impõe.  
Uma revisão bibliográfica pertinente ao tema sustenta a discussão empreendida, ora suscitando confronto 
entre as duas concepções apresentadas, ora interagindo as duas possibilidades de leitura. Deste modo, se 
estabelece o questionamento norteador do trabalho, atrelado à pertinência – ou não – da interconectividade 
do conceito a partir de linhas de pensamento, por princípio, antagônicas. Este estudo vem sendo 
empreendido junto ao Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
enquanto um dos pilares de sustentação de anteprojeto de pesquisa apresentado no processo de seleção ao 
programa no final do ano de 2006.  
O estudo, motivado, como demonstrado, em questões norteadoras de trabalho anterior, encontra-se em 
processo de discussão crítica, de enfrentamento de novas bibliografias e de construção de um referencial 
teórico-metodológico capaz de sustentar a possível interação do conceito a partir das distintas concepções 
indicadas. Impõe-se como um estudo pertinente à História do Pensamento Geográfico, na medida em que 
busca respaldo na própria produção das idéias abarcadas pelo conceito ao longo do desenvolvimento da 
Geografia enquanto ciência.  
Por fim, sua apresentação junto ao VII Encontro Nacional da ANPEGE incide na possibilidade da contribuição 
crítica que a sua exposição, ao menos parcial, possa receber de seus pares em congresso, visto se pressupor 
ser este um norte motivador do encontro.   

AO278 - Espacialidades no mundo contemporâneo: desafios teóricos e empíricos - História do Pensamento 
Geográfico 
[1945] HISTÓRIA DO PENSAMENTO GEOGRÁFICO: NARRATIVA DE UMA PESQUISA. 
DANTE FLÁVIO DA COSTA REIS JÚNIOR. 
UNICAMP, CAMPINAS, SP, BRASIL. 
Resumo: 

Somando já um bom número de produtos acadêmicos, a linha de pesquisa denominada “História do 
Pensamento Geográfico” se ressente, contudo, de textos que registrem, com exclusivo interesse, o problema 
metodológico. Isto é, Monografias, Dissertações e Teses, ainda que fatalmente apresentem – em geral, numa 
seção introdutória – o percurso da pesquisa, este mesmo “passo a passo” não é replicado em publicações 
outras, nas quais (seria positivo) ele posasse assunto-cardeal. Esta comunicação deseja figurar como relato 
útil àqueles pesquisadores cujos estudos raiem direta ou indiretamente o aspecto (combinado) 
epistemológico/histórico do pensamento geográfico. Portanto, em tom admitidamente propedêutico, 
narraremos o procedimento que adotamos em nossa pesquisa no Doutorado. Pois, desde que fosse dado 
suficiente relevo, sobretudo ao encadeamento processual das etapas, nos pareceu que esta publicidade teria 
algo a dizer a quem, ansiando “melhor” decurso, vacila na hora de optar por alternativos itinerários. A 
sondagem, iniciada no segundo semestre de 2003, terminou por compreender soma de exames que se 
complementaram. Isto é, muito do resultado final – espectro amplo de assuntos, arregimentados a fim de 
elucidar tema central – teve de ser “pressentido”. E é bastante natural: na ausência de planos-protótipos já 
razoavelmente legitimados pela prática, convém ao menos intuir a amarração de elementos auxiliares na 
investigação (quer dizer, o ar tecidual que ela provavelmente terá de requerer). No nosso caso particular 
(inclinação temática manifesta desde o Mestrado), arquitetamos uma Tese norteada pelos espíritos 
contextual e teórico da chamada Geografia Teorética. Assim sendo, antevimos que os pré-requisitos teriam 
de substanciar um exame simultaneamente atento à historiografia (à cena dos episódios condicionantes) e à 
epistemologia (ao substrato filosófico, bem como às propensões que em virtude dele se seguem). Mas de que 
forma alinhavar duas espécies distintas de análise, contando que caminhem paralelas e – a despeito de certa 
independência nos tratamentos – que ainda aportem num mesmo ponto crucial? Quisemos coordenar dois 
estudos. Um de cunho epistemológico, especificamente interessado na questão das “explanações 
analógicas”; outro, de natureza historiográfica, previsivelmente preocupado com o fato de haver 
condicionamento contextual das idéias. Porque quando tais explanações suscitam com naturalidade o debate 
de fronteira e a causalidade histórica aponta o papel decisivo de autores e/ou instituições, fica mais que 
evidente o ensejo: aproximá-los num mote de explanação mútua pode se dar! Restaria apenas conceber esta 
mutualidade num programa de pesquisa “geográfico”. Manifestou-se aí (uma vez mais) aquela inclinação: o 
analogismo é facilmente detectado no discurso dos “novos geógrafos”; então, optar pela historiografia da 
Escola Teorética calharia ... e, quem sabe, mais bem acabada se conduzida pela seleção de um autor 
brasileiro seu partidário. Elegemos Antonio Christofoletti. A escola significou retorno à modelagem teórica; o 



que significou, em grande medida, reverência ao acervo conceitual das ciências naturais. Porém, um segundo 
motivo acrescenta-lhe justificativa: a incontestável insuficiência de obras que, em língua portuguesa, tratam 
de História do Pensamento Geográfico rendem – malgrado possível boa-intenção de seus pouco abundantes 
autores – abordagens reduzidas e reducionistas. Mas e o que validaria, por sua vez, a eleição de 
Christofoletti? Condição de tremendo receptor/difusor do supramencionado acervo e articulação teórica que 
pretendeu patrocinar – via resenhas, principalmente – entre os conceitos de “geossistema” e “sistema sócio-
econômico” (ilustradores da assimilação de teoria naturalista pelo pensamento geográfico). Dado que o 
estudo seria dúplice, demarcamos dois objetivos atinentes. O objetivo epistemológico seria o de examinar a 
aproximação metodológica das disciplinas científicas e também a insinuação de que os fenômenos sobre os 
quais se debruçam poderiam apresentar similaridade funcional. Neste caso, coordenadamente, teríamos de 
detectar uma virtual admissão desta similaridade, no discurso do geógrafo brasileiro. Já o objetivo 
historiográfico seria o de expor como aparecem, ao longo da história da ciência, as alegações de afinidade 
inter-fenomênica, coligando o fato à comprovação de que toda a prédica de Christofoletti denotaria, na 
verdade, a causa de promover a dispersão, no tempo, dos valores caros à Nova Geografia (notadamente, a 
cláusula de uma linguagem lógica). A pesquisa, eminentemente bibliográfica, pressupôs a leitura de centenas 
de referências textuais; exercício que, de hábito, exige acurado critério seletivo. Sabíamos que teríamos de 
inspecionar a história do pensamento científico ocidental (ali identificando iniciativas de “parentesco” entre as 
fenomenologias física e humana) e, com eqüitativo esmero, vistoriar a produção intelectual do geógrafo (ali 
identificando, por sua vez, acordo com a idéia de monismo metodológico). Porém, à medida que a pesquisa 
adiantava-se, “implicações” deram de se mostrar. A convergência dos estudos só se sustentaria pela atenção 
a um vasto elenco de temas (da cautela hermenêutica ... ao caráter promissivo – mantido candente – da 
interdisciplinaridade). Nesta comunicação, iremos esmiuçar o processo da pesquisa (inclusive este transcurso 
inopinado), esquadrinhando, ao final, as conclusões que puderam ser feitas – tanto no que concerne à 
ocorrência mais contemporânea de uma comunhão teórico-conceitual entre as disciplinas, quanto no que diz 
respeito ao diagnóstico que Christofoletti faz desta mesma comunhão, mas no particular condado da 
Geografia. Pois que haveria claros sinais de que um empreendimento teórico em especial as poria em 
sintonia lingüística (modelagem neo-sistêmica); além do que, o geógrafo brasileiro parece realmente ter 
conseguido rastrear iniciativas recentes de explanar, com menor impasse, a interface físico|humano.   
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Resumo: 

Nos espaços da literatura, especificamente dos romances, o escritor, utilizando as cores de sua vivência, 
pinta suas obras de arte literárias, brinca com a textura de suas metáforas, eufemismos e hipérboles, tece, 
com dor e alegria, suas histórias, constrói, através das artes de dizer, suas representações e urde, com os 
fios da memória e da vida cotidiana, suas tramas romanescas.  
Nas linhas e entrelinhas do discurso literário, é possível descortinar, sentir e ler narrativas, que permeadas 
por conteúdos da existência do autor, expressam histórias de amor e de ódio, de vida e de morte, de sucesso 
e de fracasso, enfim, de sonhos, de fábulas e de fantasias. Essas histórias, protagonizadas por sujeitos 
criados pelo próprio autor, são tecidas sob um substrato espacial.  
Percorrer as trilhas literárias é adentrar nos espaços subjetivos do autor, reconhecer seus lugares de 
memória, incursionar em seus territórios afetivos, revisitar suas regiões vividas e descortinar suas paisagens 
culturais. Nesse sentido, o espaço, assim como o foco narrativo, o enredo, a estética, o narrador, o tempo, e 
o personagem, se constitui em um elemento relevante na formação da estrutura narrativa, tornando-se um 
dos vários dispositivos a serviço do romancista na composição de seu universo literário.  
O espaço na literatura é atinado como uma das categorias evocadas pelo escritor na construção de sua 
narrativa, sendo visibilizado como o cenário principal onde os personagens tecem seus pensamentos, suas 
vivências, seus sonhos, seus desejos, seus sentimentos, seu cotidiano, suas práticas corporais, enfim, suas 
múltiplas experiências com o ambiente.  
Nesse contexto, o espaço é uma construção social, uma produção cultural, uma representação da condição 
humana, imaginada e simbolizada, outrossim, no âmbito literário. Diante disso, as tramas romanescas são 
imbuídas de representações, imagens e percepções de espaços praticados, vivenciados e subjetivados pelo 
autor em suas experiências culturais, transformados em ficção literária. Portanto, as obras literárias ao 
aglutinarem elementos da existência do autor, refletem expressões, embora fragmentadas de uma 
determinada realidade social.  



Dessa forma, utilizando retalhos e partículas de seu cotidiano, de suas experiências, de conteúdos de sua 
existência e de suas práticas vivenciais, o escritor constrói sua narrativa literária, criando personagens, 
cenários e histórias, matizando seu enredo com os diversos símbolos auferidos de seu espaço vivido.  
Nessa perspectiva, partindo do pressuposto de que o espaço se caracteriza como um recurso preponderante 
no desenrolar da ação narrativa, estabeleceu-se como objetivo desse trabalho, atinar, ancorado nos 
baluartes teórico-metodológicos da Geografia Cultural, como o espaço é representado e percebido na trama 
romanesca de Bangüê, de autoria do escritor paraibano José Lins do Rego.  
Para a composição desse estudo, empregou-se como procedimento metodológico, a leitura, a releitura, a 
problematização e a análise do discurso literário de Bangüê, inspirado e respaldado por reflexões teóricas 
advindas de autores como: Gaston Bachelard, Antônio Dimas, Yu-Fu Tuan, Vernaide Wanderley e Carlos 
Augusto Figueiredo de Monteiro.  
Assim, diante da perspectiva de que o conhecimento cientifico se constrói através de inquietações, lançou-se 
o seguinte questionamento, norteador desse trabalho: como o espaço é representado e percebido na 
tessitura romanesca de José Lins do Rego, mais precisamente em sua obra Bangüê?  
A escusa de se perquirir as representações e as percepções do espaço na literatura, sobretudo no romance 
Bangüê, assim como o interesse em buscar possíveis respostas para essa pergunta, decorreu do fato de que 
é perceptível no contexto da produção do conhecimento cientifico geográfico, mormente brasileiro, uma 
visceral lacuna de investigações que abordem tais temáticas.  
Na literatura de Bangüê, o engenho Santa Rosa, incrustado nas terras férteis e úmidas da região do Agreste 
paraibano, compreende o espaço principal da trama romanesca, lugar de onde José Lins do Rego fala e 
protagoniza as histórias de angústias, de indecisão, de amores irrealizáveis, de sonhos e de fracassos do 
personagem-narrador Carlos de Melo. Através da análise do discurso narrativo presente em Bangüê, atinou-
se que o espaço é visibilizado por diversos ângulos e dizibilizado por uma única fala, ou seja, a do narrador.  
Em Bangüê, o escritor apresenta, através de uma linguagem forte, metafórica, poética e porosa, um espaço 
rural e regional perpassado pelo desenvolvimento do ciclo da cana-de-açúcar, diante do fim do patriarcado 
rural e do desmoronamento do mundo dos engenhos de açúcar da plaga nordestina, destacando os hábitos, 
costumes e comportamentos, principalmente, da sociedade açucareira do brejo paraibano, cenário utilizado 
pelo escritor para tecer sua ficção literária.  
Envolvido por uma força poética espacial de índole regional, por uma nostalgia da natureza, por um 
sentimento bucólico e por um senso de observação dos costumes campestres, José Lins do Rego, em sua 
narrativa Bangüê, trama uma obra urdida por fios de tensões que refletem os desajustes dos paradoxos, das 
discrepâncias e dos problemas sócio-espaciais da região Nordeste.  
Nesse aspecto, as obras de José Lins do Rego, em especial o romance Bangüê, são influenciadas pelos 
ditames da segunda fase do Modernismo e marcadas por uma escritura contestadora e crítica. Esse escritor, 
assim como outros que fizeram parte do elenco da segunda fase desse movimento, especialmente os 
oriundos do Nordeste brasileiro, voltou-se para as desigualdades sociais de sua plaga, para a situação da 
população e para os conflitos germinados, denunciando, através de uma linguagem coloquial, popular e 
espontânea, a seca, a fome, a miséria e a opressão social que circundavam a cartografia regional. Esse 
caráter é uma peculiaridade dos escritores da tão falada geração de 1930, fustigados por formas mais 
complexas de ler e narrar o cotidiano e por terem uma visão crítica das relações sociais.  
No romance do qual se fala, José Lins do Rego ainda tematiza a passagem do engenho para a usina de 
açúcar e a conseqüente mecanização do beneficiamento e do processamento da cana. Nessa obra, em que as 
experiências de vida do escritor circulam e pulsam nas “artérias textuais”, o espaço é percebido de uma 
maneira complexa e plural, em que ora são apresentados dispositivos de apreciação estética, ora destacados 
elementos de medo, de insegurança e de repulsa.  
Desse modo, o discurso literário, mais do que os cansativos levantamentos científicos, com seus métodos, 
tabelas, teorias, gráficos e fórmulas, pode revelar meticulosas informações acerca da percepção dos seres 
humanos sobre determinados recortes espaciais. Atinente ao romance Bangüê, este expressa idéias e visões 
para um espaço amalgamado de subjetividades, de angústias, de topofílias, de sonhos, de crises, de 
memórias, de loucuras, de paixões, de decadências, de conflitos, de misérias, enfim, de planos e projetos 
inexeqüíveis.   
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[1549] CUNHA: ESPAÇOS E SOCIALIZAÇÕES PRETÉRITAS E PRESENTES. 
ÉRIKA MESQUITA. 
UNICAMP, CAMPINAS, SP, BRASIL. 
Resumo: 



Pretendemos neste trabalho analisar os espaços e sua relação com novas e velhas territorialidades expressas 
no lugar. Primeiramente analisaremos o espaço das casas e a sociabilidade criada em seu interior. Tomamos 
como base em nossa análise a paisagem, partindo da premissa de que os aspectos imateriais da cultura e 
também as experiências vividas e as percepções das pessoas do lugar estão em partes materializados no 
meio físico. Em cidades como Cunha verificamos que os elementos construídos estão ainda em grande 
interação com a sociedade, e a afetividade se verifica como traço cultural ligado à paisagem, e muitas vezes 
elementos da paisagem, quer natural ou edificada, são considerados patrimônio do lugar, selecionados pela 
memória de seus moradores. Logo, sem memória, o presente de uma cultura perde as referências 
ideológicas, econômicas e culturais que a originaram. O exercício da memória é, pois, o exercício da 
lembrança, que por sua vez, é o exercício do pensamento simbólico – característica fundamental do homem. 
São, portanto, distintos processos e práticas culturais. A memória individual ou coletiva é, pois, um sistema 
onde se cruzam estruturas culturais, políticas e econômicas enquanto códigos de representação. As 
representações do passado, do presente e as idealizações do futuro também convivem na memória coletiva 
do lugar, conferindo ao indivíduo identidade cultural. Buscaremos elencar as materialidades e aspectos 
culturais de Cunha e fazer uma análise de quais fatores contribuíram para preservar melhor a cultura local, 
denominada de tradicional caipira, e assim sendo conservando o patrimônio de pedra e cal e cultural e 
privilegiando as socializações e memórias ligadas ao lugar. Concomitante com a análise as novas 
territorialidades do lugar.  
A vastidão de seu território e as características geo-ecológicas contribuíram, em seu processo histórico, para 
que houvesse certo isolamento com relação aos centros metropolitanos do Vale do Paraíba. Essa 
peculiaridade faz com que os habitantes da cidade e principalmente da área rural vivam numa temporalidade 
bastante diversa dos centros industrializados. É mister lembrar que Cunha se caracteriza por uma localidade 
produtora de gêneros de subsistência que atende as diferentes localidades que se especializavam em café, 
silvicultura, e produtos industrializados. A tão aventada impressão de retorno no tempo não se reduz as 
sensações subjetivas e idílicas, pelo contrário, tal processo lento de inserção nas representações constitutivas 
das sociedades modernas é o que averiguamos no lugar.  
Para compreendermos a dinâmica sócio-espacial de Cunha, temos que entender o lugar. Para Milton Santos o 
lugar é o objeto ou o conjunto de objetos e de ações. Em algumas localidades podemos encontrar um feixe 
de forças sociais em atuação que as transformam em lugares. De modo a distinguir os conceitos, podemos 
conceber a localização como mais estática e o lugar como sendo mais dinâmico.  
O fenômeno que vem ocorrendo em Cunha é a desterritorialização das populações locais, e em contrapartida 
vem se erigindo novas territorialidades para o lugar. O problema é que essas novas territorialidades possuem 
características excludentes se contrapondo com a territorialidade vernácula do lugar, questão que 
abordaremos a posteriori.  
A mudança incide sobre os modos de ocupação e apropriação do espaço, sobre o universo de práticas 
econômicas e sociais, os valores e representações vinculados ao ecossistema local e conhecimento 
acumulado sobre os usos materiais e simbólicos da natureza. Um dos fenômenos decorrentes da apropriação 
do lugar por novas territorialidades é a dificuldade do restabelecimento das atividades produtivas daqueles 
que saíram em outro ambiente, que na maioria das vezes não é o natural, isso leva, conseqüentemente, à 
total transformação do modo de vida tradicional destes grupos.  
Notamos algo interessante na Cunha rural com relação ao espaço, para muitos dos caipiras que 
encontramos, percebemos que a distância e a noção de espaço entre as casas no ambiente rural é tomado na 
base do grito. Podemos notar que variados tipos de distâncias eram medidos e entendidos pelos caipiras de 
acordo com uma comunicação oral gritada ou assoviada, assim faziam cálculos da hora que chegariam, da 
“lonjura” entre a roça e a casa e entre uma casa e outra. Não compreendemos como esse grito ou assovio é 
transformado em horas (mais freqüentemente) e léguas, mas existe essa operação, que muitos caipiras mais 
antigos ainda utilizam.  
A sociabilidade na atual sociedade complexa é outra, apoiada no individualismo como um dos ícones da 
modernidade, as relações entre os vizinhos em Cunha se dão mais por parentesco ou amizade e menos por 
conta de um laço de compadrio. Verificamos atualmente uma menor importância na existência, 
principalmente nas áreas rurais, de relações de solidariedade entre as famílias vizinhas. As novas 
materialidades do mundo rural de Cunha implicam em construções de alto padrão, implicando em conforto e 
isolamento. Muitas casas, particulares ou tornadas pousadas primam para além da venda de um meio natural 
exuberante, em remeter o visitante aos “tempos de antigamente”, incorporando alguns aspectos residuais da 
cultura caipira ao período atual, como o fogão à lenha, colchas de retalhos, móveis rústicos, e uma culinária 
denominada tradicional, sempre aberta a incorporar o novo, como os pratos com pinhão, trutas, shitake, etc. 
Portanto, pretendemos expor as transformações sócio-espaciais de Cunha através deste nosso estudo, 
apresentando, de certa forma, as espacializações pretéritas e as novas espacializações e territorialidades.   
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[1709] MARGI NAI S NAS MARGENS: I NTERPRETAÇÕES GEOGRÁFI CAS DE LI TERATURAS DE 
CONTRABANDO. 
ADRIANA DORFMAN. 
PPGG-UFSC, FLORIANÓPOLIS, SC, BRASIL. 
Resumo: 

Aspectos da sociedade e do imaginário dos habitantes da fronteira Brasil-Uruguai, especialmente aqueles 
relacionados às práticas de contrabando, são investigados através da análise de cinco contos e uma novela 
escritos, ao longo do século XX, por autores da “comarca do Pampa” (regionalização literária proposta por 
Angel Rama em 1982). São construídas comparações com a literatura de contrabando escrita por autores 
franceses, ambientada nas fronteiras com a Espanha e com a Bélgica, a fim de investigar a relação entre os 
contextos geográficos e as representações literárias das práticas de contrabando. A elaboração de mapas 
auxilia na análise do objeto fronteira e das metáforas que a ele se aplicam em ambos casos.  
Os textos trabalhados dão testemunho da importância do contrabando para o imaginário local e regional, dos 
processos de transmutação do sentimento de marginalidade geográfica e social em particularidade cultural 
manifestos, por vezes, numa postura dissidente em relação ao interesses do centro político-cultural dos 
estados-nação.  
No caso gaúcho, desenha-se uma “linhagem” de contrabandistas: essa tradição constitui um tipo regional, 
subvertendo o heroísmo do gaúcho e valorizando traços como astúcia, honra e solidariedade. O 
(personagem) contrabandista pode ser, portanto, interpretado como um depositário de “verdades locais”, 
destacando a importância das passagens (vau, ponte, trem, atalho, paso) e dos pasadores como sujeitos dos 
“atos perpendiculares” ao objeto fronteira cotidiano.  
As tensões entre a legalidade estatal e as práticas consideradas como legítimas no cotidiano fronteiriço 
materializam-se também no (personagem do) guarda aduaneiro, fortemente tensionado entre lógicas 
pertencentes ao trabalho e à comunidade.   
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[1720] SOBRE MUROS E GRAFFITI: AÇÃO E RESISTÊNCIA SOCIAL NA CIDADE. 
MARCELO MATHEUS MEDEIROS. 
IPPUR-UFRJ, RIO DE JANEIRO, RJ, BRASIL. 
Resumo: 

O presente trabalho busca analisar a apropriação do espaço público, notadamente os muros da cidade, pelo 
grafite. Nesse sentido, pretende-se verificar se essa forma de expressão corresponde a um novo tipo de 
discurso político emergindo na cidade. Contudo, o que estamos chamando de grafite é, especificamente, a 
forma de expressão plástica da cultura Hip-hop e não tudo que está inscrito nos muros, como é tido por 
alguns autores.  
A busca pelo grafite como objeto de estudo se explica pela grande disseminação do grafite pelos muros da 
cidade e, também, pelo seu forte impacto visual. É significativo ressaltar que essa forma de expressão – um 
dos elementos do HIP-HOP – entrou no Brasil com incrível força. O fato de ser uma “cultura importada” não 
invalida o processo, pelo contrário, já que possivelmente ocorrera um processo antropofágico. Ou seja, esse 
elemento externo é absorvido e (re)trabalhado para ser (re)inserido num contexto próprio. A mistura do hip-
hop com a cultura brasileira – sobretudo afro-brasileira como o samba, embolada e a capoeira – garante 
autenticidade ao movimento no Brasil.  
Outro fator, segundo o qual o trabalho se justifica, inscreve-se no fato de que a cultura HIP-HOP é uma 
expressão essencialmente urbana gestada nos guetos negros norte-americanos, que nos aparece como o 
mais recente movimento de irradiação da cultura negra norte-americana, reverberando, e não mais ficando 
pressa em círculos de uma elite mais “esclarecida”: esta chega ligando diferentes realidades por intermédio 
de algo que se constitui de diferentes formas de expressão. Contudo, essas diferentes realidades guardam 
dentro de si imensas similaridades. Em meio a outros fatores, passa a ter ressonância e a incorporar-se às 
diferentes culturas no mundo. Tem-se em vista, ainda, a significativa visibilidade social que esse meio de 
expressão detém, tanto positiva quanto negativamente.  
O trabalho está alicerçado, metodologicamente, a partir dos seguintes procedimentos. Primeiramente, 
procedemos a um levantamento bibliográfico, na tentativa de buscar um embasamento teórico que abarcasse 
e desse fundamento aos objetivos do estudo, tanto no que concerne aos conceitos quanto no que diz respeito 
a trabalhos, acadêmicos ou não, sobre o grafite. A seguir, realizamos tomadas de fotos, tentando relacionar 
ou captar os trabalhos (grafites) inscritos nos espaços públicos à dinâmica da cidade, seus discursos e a 
percepção que os transeuntes, entre outros, têm desses trabalhos – esta por meio de entrevistas informais. 



Para efeito de exemplificação, nos utilizaremos de dois eventos relacionados ao universo graffiti no Rio de 
Janeiro: o encontro internacional de graffiti, que ocorreu na Cruzada São Sebastião localizada na Zona Sul do 
Rio de Janeiro e o evento Circulando: Dialógo e comunicação na favela, que teve lugar no Morro do Alemão, 
Zona Norte do Rio de Janeiro. Além desses eventos, que tiveram lugar em espaços tidos como não-cidade, o 
oposto da “cidade formal”, abordaremos os colocados nos espaços formais da cidade, seus discursos, ações, 
táticas.  
Como nossa preocupação está na visibilidade dos atores no espaço público, a disputa pelos espaços de 
visibilidade seria uma das formas, no nosso entender, de resistir a um discurso prenhe de preconceitos. 
Dessa forma, os muros da cidade transformam-se no lócus privilegiado para essa ação, já que podem, a todo 
momento, serem apropriados por outros discursos, por outros atores com propostas opostas àquelas 
dominantes.  
Dentro dessa perspectiva é que gira nosso quadro teórico e conceitual. É ter um olhar para a re(l)ação do 
social e o território. Assim, na leitura do território praticado, bucamos considerar, neste trabalho, as ações e 
re-ações sociais que historicamente vão sendo alisadas pelo discurso dominante, mostrando-se, contudo, 
resistentes. Atentar pra essas ações-re-ações empreendidas pelos “homens lentos” em seus “espaços 
opacos” e, bem como a construção de “espaços opacos” nos “espaços luminosos”, nos leva ao entendimento 
da dimensão do acontecer social: o cotidiano. Um cotidiano revelador da dialeticidade do território. 
Revelador, também, da existência de outros projetos portadores de outros discursos. Nesse sentido, 
admitimos que ações-re-ações que se dão no cotidiano garantem, de serta forma, a sobrevivência dos 
homens lentos no território: estas práticas e usos no/do território traduzen-se em contextos e possibilidades 
de ação. “Existem, portanto,” como nos fala Ribeiro (2000a: p.240), “atos a serem reconhecidos e 
valorizados e, ainda, vozes a serem ouvidas e inscritas na formulação dos fururos possíveis”.  
De alguma forma, esses movimentos questionam as formas de organização dominantes, suas formas de 
legitimação e os seus mecanismos de dominação cultural. Constituem um ato de transgressão à 
normatividade social e aos constrangimentos impostos pelo espaço, inserindo-se num movimento de 
redefinição do público e do privado.  
Novos movimentos e suas formas de expressão trazem algo novo ao cenário da cidade: o grafite, expressão 
plástica do Hip-Hop, apropria-se dos muros para transmitir um novo discurso, com uma nova forma de ação 
política que foge dos meios convencionais. É a arte na transformação da vida. É a resposta de um grupo 
excluído sócio-espacialmente de sua condição de cidadão. Os espaços desses grupos, seus territórios, 
condições sócio-econômicas, culturais, ideológicas e identitárias, guardam íntima relação com o teor de seus 
discursos.  
Daí, o que resulta saber é como identificar as ações e os discursos que têm repercussões políticas no espaço 
urbano hoje. Para tanto, busca-se entender o percurso desse discurso e dessas ações, os grupos ou os 
agentes da ação, onde são gestados, onde são colocados e de que forma se dão. Esse processo pode - e é no 
nosso entender - ser visto como uma forma de politizar o território, ocupando-o: é uma forma, por fim, de 
trazer a alteridade, a pluralidade do social à cena pública.  
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[1770] GEOGRAFIA E LITERATURA: UNEM PASSADO E PRESENTE NO PELOURINHO. 
MARIA AUXILIADORA DA SILVA; HELOISA ARAÚJO ARAUJO. 
UFBA, SALVADOR, BA, BRASIL. 
Resumo: 

Objetivos:  
O Pelourinho, localizado na cidade do Salvador, Bahia, guarda em cada rua, ladeira e beco...segredos, 
encantos, desencantos, magias... Inspiração e fascínio de vários poetas, pesquisadores, pintores, escritores... 
dentre eles, o escritor Jorge Amado, é também o cenário de vários de seus romances.  
No século XX, em 1985, o Pelourinho foi tombado pela UNESCO - Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura - como Patrimônio da Humanidade, em função da sua história, beleza 
arquitetônica e características culturais. Para Miranda e Santos (2002, p.37), “um espaço só chega à situação 
de centro histórico quando o tempo e a cultura do local deixam nele os seus vestígios através das mudanças 
que se sucedem na sociedade, refletindo na sua morada”.  
A pesquisa busca analisar o espaço do Pelourinho, como lugar de memória, na obra Suor do escritor baiano 
Jorge Amado e hoje, durante a 7ª etapa do processo de requalificação do Centro Histórico de Salvador 
(C.H.S).  
Jorge Amado criou seus textos através da apropriação do espaço vivido, percebido e sentido por ele... tudo 
isto adquirido através da experiência. Desta forma, o escritor mantém um diálogo íntimo com a cidade e seu 
cotidiano, aponta a compreensão da cidade, dando-lhe sentido. Ferrara (1993, p.202), em seu livro Olhar 



Periférico, salienta:  
As transformações econômico-sociais deixam na cidade marcas e sinais que contam uma história não verbal 
pontilhada de imagens, de máscaras, que tem como significado o conjunto de valores, usos e hábitos, 
desejos e crenças que misturam, através do tempo, o cotidiano dos homens.   

E como este patrimônio é sentido, vivido e percebido pelos moradores que vivenciaram, e vivenciam, a 7ª 
etapa da requalificação do Centro Histórico de Salvador? A 7ª etapa da requalificação do Centro Histórico de 
Salvador coincide com o cenário da obra Suor?    

Referencial Teórico e Conceitual   

Abordar-se-á o espaço do Pelourinho, sob o enfoque da Geografia Humanística, enfatizando a categoria lugar, 
como foco da afetividade e da relação com o meio ambiente. Uitlizar-se-á, como aporte teórico-metodológico, 
a Fenomenologia para a abordagem do lugar que visa a descrever qual o significado do Pelourinho como 
lugar de vivência. Neste viés, far-se-á a discussão acerca da importância das obras de Jorge Amado e do 
processo de requalificação do Pelourinho e de sua relevância, pois estes “carregam” o sentimento de 
pertencimento ao lugar.  
Ao se abordar o espaço, redirecionando-o ao conceito de espaço vivido, recorre-se a Tuan (1983), que 
ressalta que o espaço é mais abstrato do que o lugar. Pretende-se discutir o conceito de lugar à luz dos 
conceitos de Tuan, como norteadores do entendimento de como se dá esse sentimento dos moradores e 
turistas em relação ao Pelourinho, além de construir-se um diálogo com outros teóricos da Geografia e da 
Filosofia.  
Outros conceitos que se somam a esse debate são o de “memória” e “patrimônio” e referem-se ao 
pensamento de Le Goff e Carlos com suas considerações acerca do pensar e do conhecer, tendo como eixo-
base a preocupação com a memória, impedindo que os acontecimentos se percam no fluir do próprio tempo.    

Metodologia  
Diante do objetivo proposto, optou-se por uma metodologia de caráter qualitativo, mais apropriado à 
realização desse estudo, pois parte-se do pressuposto que o lugar de memória é aquele vivenciado e 
experienciado, dando àquele lugar sentimentos e significados.  
Esta pesquisa exploratória, segundo os meios citados por Vergara (1998, p. 44), será bibliográfica, 
documental e de campo. Os levantamentos bibliográficos dão base teórica para questões observadas, como 
as diferentes formas de ocupação e mudanças na funcionalidade das moradias do Pelourinho.  
A construção de mapas permitirá verificar quais os limites desse Pelourinho no romance Suor. E se coincidem 
com os limites da sua “requalificação”.   

As principais questões:   

PELOURINHO: LUGAR DE HISTÓRIA:   

_ Ocupação inicial e expansão.   

– Jorge Amado: valor da memória vivida.   

– Construção do Pelourinho como cenário em Suor.  
– Programa de requalificação do CHS: planejamento e as diversas fases de implantação.   

– O Pelourinho sob o olhar da cultura.   

Resultados  
Essa representação espacial e social, elaborada por Jorge Amado, poderá contribuir para se pensar e 
repensar esse Pelourinho, que ainda vive o processo de requalificação do CHS. Sua área central foi 
praticamente transformada. Mas, no aspecto social, sua realidade se confunde com ficção... Os despejos 
forçados das famílias até a 6ª Etapa implicaram violação do Direito à Moradia e desrespeito à história de vida 
desses moradores. Os pobres foram expulsos da “cidade histórica” para que uma nova imagem da cidade 
atenda o principal foco dado, que é o turista.  
Hoje, acontece a 7ª Etapa da requalificação do Centro Histórico, na qual a Associação dos Moradores e 
Amigos do Centro Histórico de Salvador (AMACH) conquistou a efetiva participação de seus moradores nas 



suas importantes decisões.  
Através do TAC, Termo de Ajustamento de Conduta, assinado pelo Ministério Público e a CONDER, 
Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia, foi garantida a permanência de 103 famílias em 
imóveis recuperados para uso habitacional.  
Le Goff, ao discutir o papel das cidades, contempla, de forma clara, a importância da memória:  
A memória é um elemento essencial do que se costuma chamar identidade, individual ou coletiva... A 
memória, onde cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o passado para servir o presente 
e o futuro. Devemos trabalhar de forma a que a memória coletiva sirva para a libertação e não para a 
servidão dos homens (Le Goff, 1996, p. 476-477).   

A gestão participativa reflete novos paradigmas no planejamento das cidades. Desta forma, acredita-se que o 
método fenomenológico complementa e subsidia as práticas de planejamento urbano numa visão mais 
humanizada, baseadas nas experiências e vivências do homem no lugar. Que a requalificação dos centros 
históricos seja sinônimo de vida, e não de exclusão social, a fim de que o Centro Histórico de Salvador seja 
um lugar cheio de memória, de respeito e de vida.   

Palavras Chave: Geografia, Literatura, Lugar, Memória, Identidade    

AO235 - Espacialidades no mundo contemporâneo: desafios teóricos e empíricos - Geografia do Turismo 
[1303] CARNAVALI ZAÇÃO E COMPLEXI DADE TURÍ STI CA: UMA GEOGRAFI A DAS PAI SAGENS 
RITUAIS NOS EVENTOS DA GRANDE FORTALEZA-CE. 
CHRISTIAN DENNYS MONTEIRO DE OLIVEIRA. 
UFC, FORTALEZA, CE, BRASIL. 
Resumo: 

O presente artigo corresponde aos resultados preliminares de uma investigação sistemática das interfaces de 
dois fenômenos contemporâneos em franca expansão metropolitana: A religiosidade e a turistificação. 
Estudos anteriores a respeito dos processos de modernização de espaços simbólicos (sagrados e profanos) 
permitiram a reorganização dessa pesquisa exploratória, na qual tem sido possível refletir e compreender o 
seguinte fenômeno. De que maneira a cultura metropolitana de Fortaleza consegue “carnavalizar” suas 
manifestações religiosas mais expressivas mesmo sem a projeção regional ou nacional de suas festividades 
carnavalescas? E por que razões os fatores que condicionam esse santuário metropolitano permanecem à 
margem da visibilidade turística?  
Partindo desses questionamentos, o trabalho discute, a formação das paisagens rituais em Fortaleza, por 
intermédio de uma hermenêutica das imagens híbridas (jornalísticas e empíricas), a fim de retratar a 
dinamismo das festas religiosas (São José, N. S. de Fátima, Iemanjá, Assunção, etc) e a diluição dos eventos 
profanos (o carnaval, o forró, a festa junina). Tudo em favor de uma hibridação cultural – simbólica e 
materialmente espacilizada – na construção de difusa de mega santuários. O grande problema é tentar 
percebê-los e registrá-los pelos apenas pelos fixos; quando constatamos que está na fluidez sua maior 
identidade. Os meios utilizados para desencadear essa hermenêutica – cartográficos, fotográficos e 
iconográficos – precisam suceder a uma breve reflexão metodológica a respeito do processo científico em 
diálogo permanente com o imaginário mítico-religioso.  
A pesquisa acadêmica lança um permanente desafio ao pesquisador contemporâneo: como tornar as 
investigações científicas um veículo de leitura do cotidiano? Pode parecer arriscado e ambivalente iniciar uma 
reflexão sobre formas simbólicas, no âmbito da geografia do turismo, destacando as necessidades 
consumistas da comunicação escrita. Mas um pensamento complexo na geografia (Silva; Galeano, 2004) 
com diretriz educacional, não pode furtar-se ao reconhecimento de que lidar com a ambivalência é tão 
científico quanto explorar a objetividade. O que recruta a interlocução dois tipos de leitores, em geral 
insensíveis às mutações do imaginário religioso na geografia da sociedade brasileira. Tanto os estudiosos de 
ciências humanas quanto a militância das organizações ambientalistas, teimam em reduzir o peso cultura 
religiosa na interpretação dos problemas sociais e ambientais de um território. Entretanto, por fatos ou 
metáforas, esse mesmo cotidiano cria e recria novos equipamentos especiais de ritualização, aqui 
reconhecidos pelo codinome de Santuário.  
O conhecimento das formas simbólicas – atualizadas pelo desafio da modernização do carnaval brasileiro – 
pode e deve pleno intercâmbio com os dilemas espaciais contemporâneos, dentro do contexto metropolitano. 
Os santuários carnavalescos trazem a reverência e a retórica das tradições; mas exploram o que há de mais 
acessível e tecnológico na dinâmica dos espetáculos.  
A espacialização dos fenômenos e processos culturais, na Grande Fortaleza-CE, continua apresentando 



situações diversas e aparentemente desconexas. Eventos lúdicos, cívicos, esportivos, são transformados em 
shows populares de forte apelo simbólico. Especialmente aqueles que se enquadram como “eventos 
religiosos” – sejam nos ginásios, estádios, praças públicas ou parques – adquirem uma substantiva 
expressão cultural, embora à margem do planejamento turístico setorial. As festas de N. S. da Assunção e de 
Iemanjá, realizadas no mesmo 15 de agosto, aparecem como um dos mais completos exemplos de 
contrastes criativo na construção de um santuário carnavalesco na metrópole. E sobre esse evento 
detalharemos como a pesquisa da complexidade do turismo, deixa escapar e faz incorporar 
(simultaneamente) estratégias de fomento à cultura turística em Fortaleza.  
Daí ser tão pertinente estabelecer indagações que vinculem a pesquisa com o cotidiano e abrir linhas de 
intercâmbio, no território cultural, entre religiosidade, festividade e práticas comunicacionais de 
entretenimento e turismo. No Brasil – e em boa parte da América Latina – são essas três forças que 
dinamizam a ambiência cultural do Carnaval. Muito se explorou o seu significado temporal. Contudo, sua 
densidade espacial contém muitas lacunas.  
Como fundamentação teórica, as análises antropológicas de Rita Amaral (2000) e político – comunicacional 
de Nazareth Ferreira (2001) estabelecem um ponto de partida para leitura estratégica da festa. Outras 
reflexões sobre a evolução histórica do carnaval brasileiro , no decorrer dos séculos XIX e XX, aparecem 
como demonstração de sua marca modelar e organizativa (Queiroz, 1992; Tramonte, 2001; Araújo, 2003) e 
produto de exportação da imagem nacional (Bignami, 2002), Mas é em sua reconstrução contemporânea 
como espetáculo de mídia (e turístico), para toda e qualquer época do ano, que se evidencia sua remete a 
sua “profanação” essencial. Embora, o geógrafo Felipe Ferreira, a instauração do Carnaval esteja 
intrinsecamente ligada à instauração da tensão por sua hegemonia e pela disputa do lugar carnavalesco. 
(Ferreira 2005, p.322), como pensar a valorização estratégica do modelo carnavalesco na religiosidade sem a 
contrapartida do cristianismo secular?  
Investigar o processo de carnavalização dos santuários e a densidade de suas manifestações como sínteses 
da contemporaneidade metropolitana, constitui o principal objetivo deste trabalho. Em termos específicos, os 
objetivos permitiram o desenvolvimento das três partes apresentadas nos parágrafos seguintes. Cumpre, 
porém, lembrar que os procedimentos metodológicos da pesquisa – até o presente – demarcaram as 
seguintes atividades: a) Revisão bibliográfica a respeito da modernização das festas e do carnaval; b) 
indicação das manifestações populares de interface religiosa, na área em estudo; c) registro dos depoimentos 
sobre a organização desses eventos; d) caracterização paisagística dos elementos (quantitativos e 
qualitativos) do processo de carnavalização; e) reflexão sobre a (des) articulação desses eventos em relação 
ao planejamento do turismo na metrópole.  
Inicialmente, é feita exposição conceitual sobre o campo religioso que dá origem às polaridades: sagrado X 
profano, e concebe veículos de mediação. Discute-se “lugares santos” diante da hegemonia secular, na 
construção pública e recente das paisagens metropolitanas. Fortaleza e região fornecem um palco 
privilegiado para verificação do fa festa religiosa como a exceção da festa profana, não o contrário como se 
espera.  
Na seqüência, são trabalhados exemplos, aparentemente desconexos, porém cumulativos, da concepção de 
santuário como espaço-ritual (simbólico) para a festa carnavalesca no Brasil. Expõe-se a necessidade de 
fixação e controle, da religiosidade manifesta pelo próprio Carnaval. Se em outras paisagens metropolitanas 
(Rio de Janeiro e São Paulo) isto demandou um equipamento simbólico (sambódromo e templos diversos), na 
metrópole cearense a demarcação é mais temporal: o calendário cíclico dos eventos.  
Por último, já estabelecendo um tratamento operatório que torna os Santuários carnavalescos espaços 
dialógicos (para visitação educativa) – utilizando a vertente da desconstrução educacional de Antoni Colom 
(2004) – o texto propõe múltiplas formas de inclusão dos novos espaços carnavalescos no circuito dos 
lugares turísticos. A significativa multiplicação de práticas locais e regionais dos processos carnavalescos 
ganha relevo na valorização do evento e projeção (paisagística) de sua efervescência. A observação da 
dinâmica metropolitana do carnaval em Fortaleza, comparativamente a outros centros, tem seu contraponto, 
não só na carnavalização, mas na construção “anárquica” de uma cultura turística. A gestão do Turismo que 
reconheça a produção desses novos santuários, pode articular-se de forma emancipadora mediante o 
estímulo à visitação, ao artesanato do intercâmbio permanente de grupos sociais mobilizados educação mais 
significativa.  
Em termos conclusivos o estudo explorou um sentido radicalmente geoeducativo. É possível enxergar no 
contato das paisagens rituais com a complexidade do turismo, os novos propulsores de um ordenamento 
cultural para a metrópole cearense. O Carnaval agora ultrapassa o estágio de festa religiosa da raça, como 
falava Oswald de Andrade, e se transmuta em estratégia simbólica das praças (ícones paisagísticos da 
democracia direta); um espaço-tempo de inclusão social, com sentido ritual. Algo que as políticas públicas 
mal conseguem entender. Que dirá administrar. Algo que precisa ser promovido com outras vertentes de 
interpretação; aquelas mais comprometidas com a construção de realidade do que com sua mera retratação. 
Estudos onde o futuro não seja apenas a repetição do passado, um museu de grandes novidades, nas 



palavras de outro poeta contemporâneo.   

Palavras-chave: Santuário, Carnaval, Turismo, Religiosidade, Complexidade    
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Resumo:  

Um desafio histórico tem se colocado para as sociedades contemporâneas: como combinar as formas atuais 
de desenvolvimento com uma utilização racional e não predatória do meio-ambiente? E mais: como conciliar 
a conservação da natureza com o modo de vida de populações que dependem diretamente dos recursos 
naturais para sua sobrevivência física e social? (Cunha, 2004).  
A criação de Unidades de Conservação tem sido uma das principais formas de conservação da natureza no 
Brasil. No Ceará a discussão sobre a presença de populações humanas em áreas protegidas e no seu entorno 
ainda é incipiente. Apesar da Lei 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza (SNUC), abordar essa problemática em vários de seus artigos, em raras ocasiões os impactos da 
criação de unidades de conservação (UCs) sobre o modo de vida das populações afetadas diretamente são 
avaliados. Dessa situação decorre que algumas UCs representam um considerável aumento nas restrições de 
uso dos recursos naturais.  
O Município de Guramiranga é um dos componentes da APA de Baturité, decretada pelo Governador do 
Estado do Ceará em 18 de setembro de 1990. Localiza-se na Microrregião de Baturité, a 4015’48” de latitude 
sul e 38055’59” longitude oeste de Greenwich. Possui uma extensão territorial de 107,6 Km2. A população, 



conforme censo do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística de 2000 era de 5.712 habitantes, 
sendo 2.331 habitantes residentes na área urbana e 3.381 na área rural.  
A pesquisa tem como sujeitos as lideranças políticas e comunitárias, autoridades locais, moradores da zona 
rural, organizações não-governamentais, igrejas, órgãos públicos etc. A investigação está baseada na 
pesquisa qualitativa, tendo como procedimentos entrevistas semi-estruturadas e gravadas, observações 
diretas da ação cotidiana e pública, depoimentos registrados em diários de campo e análise de documentos.  
Desta forma, tem como objetivos: investigar as mudanças econômicas e demográficas que vêm ocorrendo no 
município de Guaramiranga após a criação da APA; investigar as transformações no modo de vida da 
população rural a partir do incremento do turismo; conhecer as condições socioeconômicas dos sitiantes e 
suas lógicas; detectar os efeitos para o meio ambiente dos novos modelos de ocupação e explorações do 
lugar.  
Brandão (1999) lembra que em um passado não muito distante, os homens podiam vivenciar a natureza 
como o lugar do exercício legítimo de seu domínio... o mundo natural era, então, duplamente próximo dos 
humanos: ele os envolvia diretamente e ele lhes pertencia. De uns 20 anos para cá, o mundo de natureza 
tornou-se uma espécie de “lugar retirado”. Foi deslocado para mais longe, desde que se o considere como a 
porção conhecida ou imaginada do ambiente ainda não incorporada à sociedade. Ele foi retirado, tomado dos 
homens do lugar como um cenário de direitos, e tornou-se um espaço dado ao dever de preservação por 
responsáveis agora não mais usuários.  
Para Tuan (1980), existe uma diferença no modo como o visitante e o nativo percebem o meio ambiente.  
O visitante e o nativo focalizam aspectos bem diferentes do meio ambiente.... Em geral, podemos dizer que 
somente o visitante (e especialmente o turista) tem um ponto de vista; sua percepção frequentemente se 
reduz a usar os seus olhos para compor quadros. Ao contrário, o nativo tem uma atitude complexa derivada 
da sua imersão na totalidade de seu meio ambiente. O ponto de vista do visitante, por ser simples, é 
facilmente enunciado. A confrontação com a novidade, também pode levá-lo a manifestar-se. Por outro lado, 
a atitude complexa do nativo somente pode ser expressa com dificuldade e indiretamente através do 
comportamento, da tradição local, conhecimento e mito.  
Coriolano e Marinho (2002) dizem que até a década de 70, o Ceará desenvolvia uma economia quase 
exclusivamente agrícola, sustentada fundamentalmente pela agropecuária, predominando a agricultura de 
subsistência. A partir da década de 80, o Estado experimentou uma transformação estrutural de sua 
economia, incluindo o turismo, com a instalação de equipamentos modernos com a intenção de atrair maior 
fluxo de visitantes. A área em estudo por está apenas 72 km de Fortaleza, com temperaturas amenas e 
paisagens serranas é uma área de lazer para a classe média e alta de Fortaleza, caracterizando o turismo de 
segunda ou terceira residência, com multiplicação de chácaras e sítios.  
Segundo Luchiari, (1997) a justificativa primeira da expansão do turismo é a preservação do recurso natural 
para ser usufruído pelo turista, ao passo que os empreendimentos imobiliários que vêm atrás dele vão 
destruindo os recursos naturais, privatizando-os e criando um ambiente artificial. Esse processo de destruição 
do meio ambiente destrói também a lógica do funcionamento e da expansão do turismo.  
Guaramiranga tem se destacado nos últimos anos pelo aumento da especulação imobiliária em função das 
suas potencialidades naturais e um calendário pleno de eventos culturais como festival de jazz e blues, 
festival de gastronomia, festival de flores, festival de teatro e até mesmo festival de vinho.  
Através de visitas a área percebe-se a pequena participação da população rural nesses eventos, identificando 
sua presença principalmente na prestação de serviços informais como caseiros/diaristas das casas de 
turistas/veranistas, garçons, trabalhadores da construção civil, etc. Também é fácil perceber as mudanças 
nas paisagens, onde os velhos sítios agora mais modernos e com portões sempre fechados, casas de morada 
que se transformam em casas de fim de semana. Os novos donos das terras, vindos de fora, procuram na 
área um local para descanso e lazer. Uma paisagem mercadoria.   

Palavras Chaves: turismo, unidade de conservação, população, APA de Baturité.   
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URBANIZAÇÃO TURÍSTICA  
E INCLUSÃO SOCIAL PRECÁRIA    



Palavras-chave: inclusão social – urbanização turística – segregação socioespacial   

O turismo, notoriamente, tem se configurado como um poderoso agente de transformações territoriais e de 
estruturas sociais locais. No discurso oficial e empresarial, surge esta atividade como promissora fonte de 
renda e emprego para milhares de agentes espalhados pelos diversos destinos turísticos. Todavia, embora 
existam diversas experiências no Brasil a partir de projetos de inclusão social a partir do turismo, este 
continua sendo, majoritariamente, uma via de acumulação de capital. E como tal, uma engrenagem 
produtora de desigualdades e segregação socioespacial.  
Nosso estudo se dirige ao fenômeno da urbanização turística, isto é, à produção de espaços e urbanidades 
pelo turismo, à natureza da transformação de aglomerações urbanas quando turistificadas (Patrick MULLINS, 
1991). Em particular, pretendemos refletir sobre os limites e possibilidades de inclusão social no âmbito da 
urbanização turística.  
Dirigimos nossa atenção ao território fluminense. Após um longo período de constante crescimento 
demográfico, a área metropolitana do Rio de Janeiro apresentou uma relativa redução na última década 
(1990-2000). Ao mesmo tempo, e devido ao turismo, a economia do interior fluminense começou a reverter 
seu processo de estagnação. Para além da reestruturação produtiva e das novas tendências de localização 
industrial, o que observa é que a urbanização turística vem cumprindo um importante papel neste processo. 
Não apenas no Rio de Janeiro, a urbanização turística vem se constituindo em todo o Brasil uma importante 
via de acumulação capitalista e de produção do espaço.  
Pretendemos analisar esta nova e impressionante forma de urbanização, identificando sua morfologia e 
funções, tomando a pequena aglomeração de Penedo, situada na Região Sul Fluminense, como estudo de 
caso. Pretendemos reconhecer a natureza segregacionista da urbanização turística e verificar suas reais 
possibilidades de oferecer condições de inclusão social.  
Beneficiando-se da proximidade dos grandes centros emissores de turistas (as duas metrópoles nacionais) e 
trabalhando a herança cultural finlandesa, Penedo converteu-se nas últimas três décadas em um dos mais 
importantes destinos turísticos fluminenses. Seu crescimento econômico e demográfico vertiginoso 
produziram uma paisagem repleta de contrastes sociais, que tenta tornar invisível a extrema pobreza, e prol 
do êxito do produto turístico.  
O texto se divide em dois segmentos: no primeiro, apresentamos o processo histórico de produção do lugar, 
de sua turistificação, e no segundo avaliamos o quanto a urbanização turística, por sua natureza intrínseca, 
condiciona a inclusão social local.  
Considerando-se que o processo de turistificação em Penedo foi acionado de forma intensa e em uma área 
ainda praticamente rural, a forma urbana resultante é basicamente produto do turismo, consistindo assim 
num dos mais acabados processos de urbanização turística em território fluminense. Tentaremos demonstrar 
não apenas a visibilidade de tal processo, mas sugerir o mesmo como eixo estruturante na produção do 
espaço em Penedo, conferindo ao núcleo em questão fisionomia, funções e inserção regional bastante 
singulares, com acentuado grau de exclusão.  
Para analisar a aglomeração urbana de Penedo, nos deteremos primeiramente nas atividades econômicas e 
sua espacialidade, para a seguir examinar a problemática social, que encontra na questão habitacional sua 
expressão mais dramática e ilustrativa da natureza por vezes perversa da urbanização turística.  
Em suma, a organização do espaço urbano em Penedo configura a existência de dois circuitos da economia 
local, cada um com sua espacialidade própria, claramente demarcada. Um setor destinado a turistas e 
indivíduos de médio/alto poder aquisitivo residentes nas proximidades (bairro Martinelli, Resende etc.), 
composto por bens e serviços mais sofisticados, destinados sobretudo ao prazer, e com preços praticamente 
inacessíveis aos segmentos populares da região. Um outro circuito, destinado aos pobres do lugar, 
caracteriza-se por baixos preços, organização informal ou rudimentar, abrangendo amiúde serviços de 
primeira necessidade. O primeiro circuito, sendo para clientes motorizados, se estende espaçosamente pela 
via principal até as zonas de baixa densidade populacional da Fazendinha e Alto Penedo, espaço alvo de 
intensa especulação imobiliária. O segundo se concentra no relativamente desvalorizado bairro Formigueiro.  
O fluxo migratório em direção a Penedo originou novas ocupações precárias, geralmente em áreas de 
encosta. Uma delas recebeu a denominação de África II, sugerindo certa continuidade em relação à antiga 
aglomeração de negros e pobres, supracitada. São também posseiros os migrantes que formaram Jambeiro e 
Vale do Ermitão, áreas de similar feição. O mais interessante é a localização destes espaços. Todos se 
encontram muito próximos ao eixo turístico de Penedo, mas a topografia permite que se mantenham 
\"escondidos\", preservando assim a paisagem romantizada, da alegria, do consumo, da atmosfera 
finlandesa...Trata-se de um arranjo altamente segregacionista, que exclui o pobre da paisagem turística, 
tornando-o adequadamente invisível.  
Recusamos a massificada e repetida noção de “exclusão social”, em favor da inclusão social precária. 
Concordamos com José de Souza Martins (1997:30-32): nos marcos da sociedade capitalista a inclusão 
existe, mas ela é marginal, precária, instável; ao passo que a categoria de exclusão social se apresenta 



“extremamente vaga (...) imprecisa e vazia”. Nossa pesquisa indicou que, enquanto processo de acumulação 
capitalista, o turismo cria uma sociedade paralela que é includente do ponto de vista econômico e excludente 
do ponto de vista social, moral e até político (Martins, 1997, pp. 33 e 34).  
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Objetivo: Analisar o veraneio e as transformações no espaço da ilha de Mosqueiro a partir de uma 
abordagem mais complexa da ciência e da crise ambiental atual, buscando colocar a geografia em diálogo 
com outros campos científicos.  
Referencial teórico-conceitual: A proposta da pesquisa nos colocou diante de uma nova forma interpretativa 
da problemática ambiental e da ciência. Fez-se necessário questionar o arcabouço teórico da ciência moderna 
e buscar novos caminhos metodológicos. Diferentemente da concepção dualista (homem versus natureza) 
Bensaid (1999) enfatiza a indissociabilidade das relações (complexas) entre sociedade e natureza, apoiando-
se na categoria trabalho de Marx. A exploração exacerbada da natureza passa pela relação social de 
produção capitalista. Defende ainda o diálogo entre economia política e ecologia política. Para Altvater (1995) 
a problemática ecológica é também social. Coelho (2000) questiona a concepção comum de impacto 
ambiental como uma relação de causa-efeito, apoiada em Milton Santos ela define o espaço como uma 
dimensão das relações entre sociedade e natureza. Os impactos são, então, as relações dinâmicas entre 
sociedade e natureza que reestruturam as classes sociais e o próprio espaço. Fratucci (2001), Rodrigues 
(2001) e Sánchez (1991) evidenciam esta interdependência, tomando o turismo como motivador da 
redefinição do espaço. Este é remodelado tornando-se um novo espaço, agora turístico, transformando além 
da feição biofísica a social.  
Medotodologia: Derrida (Alvim: 2000), Alexander (1987), Leopoldi (1998), Marcus (1998) empreenderam um 
movimento que questionou as “verdades absolutas”, relativizando e refletindo a relação entre sujeito e objeto 
de estudo. Essa nova postura permitiu não apenas buscar novas angularidades teórico-conceituais como 
possibilitou um melhor diálogo com o objeto, refletindo uma nova apreensão do mesmo. O trabalho de 
campo ganhou nova dimensão, os atores envolvidos passaram de meros informantes a elementos ativos na 
própria definição da pesquisa e de seus resultados. Os levantamentos de fotografias aéreas e dados sobre 
degradação do meio ambiente, sobre população e infraestrutura foram cruzados com um levantamento 
histórico-documental, buscando reconstituir a visão dos diversos atores sobre a ilha e sobre o veraneio, 
evidenciando subliminarmente uma visão sobre si e sobre os demais atores e as relações entre estes 
desenvolvidas (identidades). Para tal recorremos também a entrevistas diretas.  
Principais questões desenvolvidas: Analisamos as transformações do espaço na ilha e sua relação com o 
veraneio a partir de três recortes temporais: o primeiro, virada do século XIX para o XX, quando estrangeiros 
e elite da capital paraense passaram a freqüentar Mosqueiro e a organizar o espaço litorâneo da praia do 
Chapéu Virado de modo a usufruí-lo como espaço de lazer e veraneio, produzindo uma nova configuração 
espacial; as grandes mudanças estruturais (décadas de 1960 e 1970) decorrentes da prática de veraneio, 
marcam o segundo momento. É quando são construídas a rodovia e a ponte ligando por via terrestre 
definitivamente a ilha à Belém. Este momento caracterizou-se por uma forma de turismo de classe média, 
mudando não apenas a relação com o espaço, mas com o próprio veraneio. No terceiro período (a partir dos 
anos 1990) o veraneio popular representou não apenas uma nova prática de veraneio, mas também uma 
nova forma de se relacionar com a ilha, assim como novas visões e relações entre os diversos atores. 
Contribuíram para isso a redução da tarifa do ônibus e a expansão urbana de Belém.  
Resultados: A imagem de bucólica associada à Mosqueiro está restrita à orla do Chapéu Virado. Foi uma 
visão construída inicialmente pelos estrangeiros e, depois, incorporada pela elite belenense. A visão foi 
construída junto à prática social do veraneio. O espaço construído do Veraneio no Chapéu Virado contrasta 
com o ritmo e modo de vida da população nativa. A evidência de espaços diferenciados demonstra também a 
segregação espacial, onde o Chapéu Virado fica, de modo geral, reservado aos de fora, concentrando a 
disponibilidade de serviços. Identidades distintas (veranista e nativo) foram sendo construídas e remodeladas 
de acordo com as mudanças na prática do veraneio. Se no primeiro momento os de fora eram sinônimos de 
superioridade sócio-econômica, com o veraneio popular os “antigos de fora” passaram a falar como os de 
“dentro” e os de fora, agora os turistas de baixo poder aquisitivo, são vistos depreciativamente. O espaço 
turístico em Mosqueiro necessitou de características urbanas. É na conformação destas características, que 
encontramos a construção da rodovia e da ponte, entre outras, possibilitando a intensificação do fluxo 
veranista, impulsionando novos processos na ilha e no próprio veraneio, como a incorporação de uma parcela 



considerável da classe média de Belém e, por conseguinte, expansão da área destinada ao veraneio, com 
implicações sobre a apropriação do espaço e a sua degradação. A intensificação do veraneio nos anos 1990 
levou a uma intensificação do uso do espaço da ilha a incorporação de novas áreas à prática turística. Por 
outro lado o que antes era visto como bucólica (a orla do Chapéu Virado) passou a ser compreendido como 
sinônimo de caos, transferindo às áreas mais distantes a visão de bucolismo. A apropriação do espaço e o 
impacto ambiental são intensificados havendo redução da vegetação nativa, exploração mineral (para 
construção civil) e ocupação urbana desordenada, além do aumento da violência e da poluição em suas 
diversas manifestações. O veraneio não é o único elemento de redefinição espacial em Mosqueiro, mas 
participa destacadamente desestruturando e reestruturando o espaço. Assim, o espaço é totalidade, é 
resultado e condição para os processos sociais, inclusive as identidades.   

AO239 - Alterações nas relações entre natureza e sociedade no mundo e no Brasil - Geografia do Turismo 
[1647] SI TUAÇÃO SOBRE ASPECTOS DA GEOGRAFI A E MEI O AMBI ENTE NA VI LA DE ENCANTADAS, 
ILHA DO MEL -  PR. 
DANIEL HAUER QUEIROZ TELLES; JOSÉ MANOEL GANDARA. 
UFPR, CURITIBA, PR, BRASIL. 
Resumo: 

Este estudo resulta da pesquisa realizada no Programa de Mestrado em Geografia pela Universidade Federal 
do Paraná. Traz a análise sobre a área de ocupação Vila de Encantadas, situada na Ilha do Mel, litoral 
paranaense. O espaço de suporte aonde ocorre as relações sociais e econômicas para esta localidade vem 
sofrendo pressão acima do suporte ambiental e de gerenciamento em infra-estrutura existentes. Tais 
relações estão diretamente relacionadas aos modos de vida da população local e são proporcionalmente 
resultantes da atividade turística. A forma de exploração turística no local não apresenta conformidades 
ambientais coerentes com o aspecto territorial. Trata-se de uma área de amortecimento de importantes 
Unidades de Preservação, marcada por um ambiente relativamente frágil, pelos aspectos físicos e culturais 
relacionados ao processo de formação da sociedade. Além das implicações ambientais existem fatores 
culturais importantes, que marcam a ocupação do local, e juntamente a este fator, o aspecto histórico que 
ilustra a renovação técnica como um dos principais impactos sociais e consequentemente ambientais. A 
comunidade habitante sofreu mudanças marcadas pela procura do local e de toda a ilha pelas belezas 
naturais e cênicas, sobretudo. Desta maneira o turismo passou a interferir cada vez mais no espaço local. 
Empreendimentos turísticos têm na prática de exploração econômica impulsionada pela importância da Ilha 
do Mel no contexto do turismo e da natureza, preocupações ligadas basicamente ao lucro imediatista e não 
sustentável. A partir de resultados de entrevistas com representatividades dos grupos sociais desta 
comunidade, bem como dos órgãos governamentais relacionados, foram analisadas questões que ilustrem 
tais afirmações. Foi utilizado para a pesquisa o método qualitativo, com aplicação de entrevistas baseadas 
em um roteiro pré-estabelecido e geração de uma matriz relacionando os temas abordados e os 
entrevistados. Na interpretação dos dados obtidos, observaram-se os discursos individual e coletivo para 
então descrever os resultados. A partir da análise sobre as colocações, e da relação com conceitos teóricos a 
respeito de temas correlatos, este trabalho pretende apresentar uma melhor compreensão da realidade 
territorial específica desta unidade geográfica de análise. A caracterização da opinião da sociedade mostrou-
se voltada para insatisfação e inconformidades no processo de gestão ambiental na área de ocupação, fato 
coerente com os problemas existentes em grau e origem. São considerados para sustentação dos resultados, 
aspectos teóricos de sustentação às discussões, tendo como suporte os estudos relacionados à geografia e as 
questões ambientais. Os resultados pretendem contribuir na evidência das problemáticas ambientais 
atualmente existentes no local. A forma como a exploração turística vem se procedendo nesta localidade 
levam a considerar que são necessárias medidas mitigatórias e preventivas no âmbito social, econômico e 
ambiental para a recuperação.   

Palavras chave: Meio ambiente, exploração turística, infra-estrutura, Encantadas.   
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A AMAZÔNIA RIBEIRINHA E AS POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO DO TURISMO NO MUNICÍPIO DE 
CAMETÁ-PA.    

A prática do turismo se transformou numa atividade econômica capitalista organizada em meados do séc. 
XIX (CRUZ, 2000). Com o desenvolvimento dos transportes, a atividade se expandiu principalmente após a 
Segunda Guerra Mundial. Hoje se apresenta como importante fator de atração de divisas para os países, 
estados ou municípios, atribuindo-lhes maior dinamismo econômico. Assim, de um ponto de vista econômico, 
o fenômeno turístico é responsável por um grande fluxo de capital, verificado pelo crescimento do setor no 
conjunto da economia mundial.  
Entretanto, analisando-o sob uma perspectiva geográfica, como prática social, o turismo provoca, pelas 
relações que são engendradas, repercussões no espaço promovendo a produção de diversas formas espaciais 
e a modificação de paisagens. Além disso, esse fenômeno também é político, porque ultrapassa o poder das 
instituições sobre o território repercutido, em novas formas de gestão como estratégias governamentais.  
Desse modo, a partir das práticas sociais que caracterizam a gestão do território, as ações de poder do 
Estado passam a ser exercidas para implementação e desenvolvimento do turismo. Surgem novas normas 
sociais e espaciais, estabelecendo-se novas regras de domínio e apropriação do território, tornando a 
atividade mais um agente condicionador de seu (re)ordenamento (CRUZ, 2001).  
Sendo assim, insere-se em nossa discussão o conceito de gestão do território que diz respeito à dimensão 
espacial do processo de gestão vinculado ao território, o controle exercido pelo Estado (CORRÊA, 1996). São 
essas ações, formas de gestão e controle do espaço, que se constituem em políticas públicas, que passam a 
ser desempenhadas para promover a instalação e desenvolvimento do turismo.  
As políticas públicas de turismo são entendidas por Cruz (2000, p. 40) como:   

[...] conjunto de intenções e estratégias estabelecidas e/ou ações deliberadas, no âmbito do poder publico, 
em virtude do objetivo geral de alcançar e/ou dar continuidade ao pleno desenvolvimento das atividades 
turísticas em um dado território.   

Essas políticas vêm sendo realizadas em diversos municípios incentivando-se o turismo como estratégia para 
o desenvolvimento. Deste modo, através de mecanismos de gestão do território, criados pelos governos do 
Estadual e Municipal, políticas têm sido pensadas e implementadas com vistas ao incentivo e 
desenvolvimento da atividade em Cametá .  
Assim, devido à crescente importância do turismo como estratégia de gestão para o desenvolvimento e pelas 
repercussões espaciais que o mesmo provoca, pretendemos realizar um estudo sobre as políticas de 
desenvolvimento do turismo em Cametá, como exemplo de um município que expressa uma das realidades 
da Amazônia, a ribeirinha, onde a dinâmica de relações se dá mediada pelos rios, pelos portos e trapiches 
(SILVA e MALHEIRO, 2006), produzindo uma das particularidades que definem a região, utilizada, em 
especial, como um dos elementos de atração turística (TRINDADE JR., 2002).  
Nesse sentido, este trabalho tem como objetivos analisar a partir da gestão do território as políticas 
pensadas e implementadas pelos governos do Estado e do Município para o Desenvolvimento do turismo em 
Cametá, através da identificação das políticas que vêm sendo planejadas e o modelo de turismo estimulado 
pelas mesmas, analisando do mesmo modo, as intervenções espaciais implementadas no Município em 
função das políticas voltadas para a atividade turística. Além disso, procura-se avaliar se o modelo de turismo 
estimulado pelas políticas adequa-se ao perfil de turista que tem procurado Cametá e ao potencial sócio-
geográfico local.  
Como em Cametá, o desenvolvimento do turismo está também inserido nas políticas dos governos Municipal 
e Estadual, sendo desencadeado um conjunto de medidas de fomento à atividade como estratégia econômica 
para o desenvolvimento faz-se necessário, portanto, um estudo científico sob a perspectiva geográfica sobre 
essas políticas públicas que vêm sendo planejadas e implementadas pelo governo nas suas diferentes esferas 
de poder, especialmente em nível estadual e municipal. Assim, é preciso saber: que modelo de turismo está 
sendo estimulado para ser implementado no Município de Cametá através das políticas públicas pensadas 
pelos governos estadual e municipal? Que intervenções no espaço estão sendo implementadas em função 
dessas políticas públicas? O modelo de turismo estimulado pelas políticas adequa-se ao perfil do turista que 
tem procurado Cametá e ao potencial sócio-geográfico do Município?  
A partir da análise bibliográfica, e documental foram encontrados dados que permitiram identificar e analisar 
as políticas para o desenvolvimento do turismo em Cametá, como o Plano de Desenvolvimento do Turismo do 
Estado do Pará (PDT), onde se verificou que este expressa uma tendência atual, a emergência do paradigma 
do desenvolvimento sustentável, onde o turismo surge como uma alternativa possível, especialmente, o 
turismo ecológico. É nesse contexto que se insere as políticas concebidas para o desenvolvimento do turismo 
em Cametá, sendo incentivado, principalmente o modelo de turismo ecológico, por este ser um dos mais 



viáveis do paradigma do desenvolvimento sustentável, tão em voga na Amazônia.  
Tendo em vista as incidências espaciais do turismo, a partir do tratamento geográfico do fenômeno para 
compreender seu papel na organização dos espaços (RODRIGUES, 1997), através de políticas os governos 
estadual e municipal têm promovido o desenvolvimento do setor turístico, por meio de intervenções 
espaciais, que estão direta ou indiretamente ligadas à atividade. Assim, como expressão das políticas 
destaca-se a construção da orla da cidade, a pavimentação de vias de circulação (rodovias de acesso ao 
Município), revitalização de praças, a construção do novo aeroporto e do terminal hidroviário, assim como a 
construção de hotéis.  
O modelo de turismo estimulado pelas políticas concebidas pelo governo do Estado e do Município não 
adequa-se ao perfil de turista que visita o Município e principalmente ao seu potencial sócio-geográfico, pois 
não é considerada a totalidade dos dados sobre a demanda e a oferta turística existentes, ou seja, 
informações sobre o perfil dos turistas que freqüentam o município, e nem a caracterização e a 
potencialidade local para aquele fim.  
Portanto, as políticas pensadas e implementadas podem não levar aos resultados almejados, gerando como 
conseqüência seu lado perverso, como impactos ambientais, e descaracterização da cultura local, já que, não 
são consideradas as particularidades existentes, o potencial de atrativos naturais e culturais, ou seja, a 
realidade sócio-geográfica local, como expressão de uma Amazônia ribeirinha.     

Palavras-chave: Políticas de turismo, Amazônia ribeirinha e Cametá.   
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Os municípios que se localizam em áreas de proteção, buscaram no turismo uma alternativa econômica, 
tentando aproveitar os seus próprios recursos naturais e culturais para o desenvolvimento. Situa-se neste 
caso, o município de Campo Magro, localizado na Região Metropolitana de Curitiba, no Estado do Paraná, a 
cerca de 10 km da capital. Possui características socioeconômicas e ambientais complexas. Conta com 
aproximadamente 20.409 habitantes, cuja maioria mora na zona urbana, na área de Proteção Ambiental da 
Bacia do Passaúna(APA) e Unidade Territorial de Planejamento(UTP). A APA é a mais problemática, pois sofre 
grande pressão das indústrias. A UTP foi criada com objetivo de restringir o uso e a ocupação de solos em 
áreas de mananciais de abastecimento de águas, superficiais e subterrâneos.Por iniciativa de órgãos da 
administração estadual e municipal, foram propostos alguns projetos para Campo Magro, envolvendo o 
turismo como uma das alternativas econômicas viáveis ao seu porte. Foram sugeridos; turismo rural, o 
ecoturismo, o agroturismo e o turismo ecológico.Neste sentido, o objetivo principal desta pesquisa centrou-se 
numa análise crítica do potencial turístico do município de Campo Magro, apontando medidas para o 
desenvolvimento de atividades turísticas ambientalmente corretas. Os objetivos específicos consistiram em 
analisar os atrativos naturais e culturais, equipamentos a sua infra-estrutura básica, considerando as suas 
potencialidades para o desenvolvimento do turismo; além de verificar projetos e propostas de exploração 
turística no território e nas áreas de proteção ambiental do município; e em verificar o envolvimento da 
comunidade do município de Campo Magro, tendo em vista o desenvolvimento sustentável do turismo. São 
indicadas ainda, medidas para o aproveitamento dos recursos naturais e culturais, conciliando atividades 
turísticas com a conservação e preservação da Área de Proteção Ambiental do Passaúna, a Unidade Territorial 
de Planejamento e a zona rural do município de Campo Magro.No final, foram feitas as considerações e 
algumas recomendações, indicando medidas para o desenvolvimento turístico do município. Além da 
proposta por RUSCHMANN (1997, p.185), roteiro para diagnóstico turístico de localidades receptoras e o seu 
referencial teórico – metodológico, foram também utilizados referenciais teóricos metodológicos de autores 
que tratam da temática turística, Goodey(2002), Beni(2001), Swabrooke(2000), Rodrigues(2001), 
Petrocchi(2001), Boullón(2002), Silva(2001), Cooper Et Al(2001), Vera(1997), Lage E Milone(2000), 
Bahl(2000), Barreto(1996) e outros que embasaram a discussão dos resultados. Sabendo-se que o método 
para verificar o potencial do turismo inicia-se a partir do inventário procurou-se verificar por meio da coleta 
de dados na Prefeitura Municipal de Campo Magro, órgãos de planejamento e pesquisa do estado (COMEC, 
IPARDES, IBGE, EMATER) e da pesquisa de campo, dados gerias sobre o município e suas áreas de proteção, 
infra-estrutura, projetos , atrativos naturais e culturais e a participação da comunidade. De acordo com 



PETROCCHI (2001, p. 192), o processo de inserção da comunidade deve se iniciar com o planejamento 
participativo. Logo, ao planejar o desenvolvimento do turismo no município de Campo Magro, deve-se 
identificar as características sócioeconômicas da comunidade.Quanto os funcionários públicos, muitos não 
visitaram os atrativos mas acreditam na sua potencialidade, comentaram que basta criar infra-estrutura 
adequada. De acordo com BARRETO (1996, p. 52), ‘”a infra-estrutura turística de um núcleo turístico é a 
soma de todas as infra-estruturas: urbana, acesso, equipamentos e serviços turísticos, equipamentos e 
serviços de apoio e recursos turísticos”.Verificou-se que não houve um diagnóstico turístico da UTP e da APA 
do Passaúna. Consultaram-se os órgãos governamentais e identificou-se que estas recomendações, são 
baseadas em avaliações superficiais, sem rigor sistêmico. Ao finalizar a pesquisa, é possível tecer algumas 
recomendações, as quais ficam à disposição dos gestores públicos e privados do turismo: verificar se a 
atividade é prioritária, frente aos problemas sociais, econômicos e ambientais do município; verificar o modo 
como os proprietários de áreas potenciais envolveriam-se na atividade e se absorveriam as populações mais 
carentes;avaliar como o turismo se adequará às áreas de proteção ambiental, com o mínimo de impacto para 
o meio ambiente natural;avaliar os recursos financeiros disponíveis para pôr em prática as propostas em 
relação ao turismo;elaborar um plano de administração contínua do setor quando houver mudança dos 
gestores municipais;estabelecer diretrizes e padrões para planos detalhados de áreas com potencial turístico, 
tanto na área urbana quanto na área rural, e principalmente as áreas de proteção ambiental;incluir nos 
planos, a participação da comunidade, que deve ser envolvida por meio de um programa de sensibilização e 
conscientização através do enfoque participativo;integrar os departamentos da prefeitura direta ou 
indiretamente.Considerando que o município está inserido em áreas de mananciais sob a proteção de Lei 
Federal e Estadual, deve-se estabelecer com os órgãos de planejamento e controle destas áreas maior 
integração, para participar na elaboração dos diagnósticos e prognósticos, tendo em vista identificar os tipos 
de turismo que possa se adequar à área. Finalmente, deve-se pensar que o município de Campo Magro 
precisa desenvolver atividades econômicas para melhorar a qualidade de vida das pessoas que lá residem, 
para preservar e conservar o meio ambiente. Precisa-se de planejamento bem elaborado com previsão de 
longo prazo, que possa ser implantado aos poucos, sem causar impactos danosos ao meio ambiente natural, 
social e cultural.   

Palavras-chave: Turismo, Turismo Sustentável, Desenvolvimento, Município.    
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Lima Barreto e uma outra geografia social do Rio de Janeiro: revendo o processo de segregação na cidade.     

O objetivo deste trabalho é a revisão do processo de segregação residencial no Rio de Janeiro, a partir das 
abordagens que Lima Barreto fez sobre as diferentes partes da cidade em suas crônicas, nas duas primeiras 
décadas do século XX.  
Nossos pressupostos teóricos encontram-se especialmente em Villaça (1998;2000), considerando-se as 
observações que apresenta sobre a maioria dos modelos explicativos da segregação nas cidades brasileiras, 
particularmente o Rio de Janeiro. Na perspectiva deste autor, ao contrário do previsto pelos citados modelos, 
a separação entre as classes sociais não acontece necessariamente em áreas homogêneas e exclusivas. 
Assim, a segregação muitas vezes surge e se desenvolve apenas pela concentração em uma área da maior 
parte das classes altas e médias da cidade, na qual convivem com outros grupos e classes sociais, isto é, não 
requerendo um grau absoluto de exclusividade e homogeneidade social.  
Como em muitos outros casos, é de suma importância que a análise dos fenômenos considere a intensidade 
com que se manifestam no mundo real. No exame da segregação, Villaça nos ajuda, por exemplo, a superar 
o beco sem saída da idéia de que a presença das grandes favelas nos bairros da “zona sul” do Rio de Janeiro 
anula a possibilidade da existência da própria segregação; ou ainda, que o tema da segregação nas 
metrópoles brasileiras se deva apenas à importação a-crítica de temas e problemas da literatura estrangeira, 
notadamente norte-americana, onde em suas cidades a presença de guetos étnicos e raciais, isto é, de áreas 
com homogeneidade e exclusividade social, justificariam os estudos de segregação. De qualquer modo, o fato 



da área de segregação das classes mais altas não ser exclusiva e destas classes não ocuparem todo o espaço 
não impede que as mesmas exerçam grande influência sobre seus lugares de reprodução, se auto-
segreguem, se ocupem em produzir representações espaciais associadas ao seu domínio e modo de vida, 
bem como se dediquem a exercer pressões sobre o poder público pela melhoria deste setor da cidade e de 
sua acessibilidade ao centro.  
A metodologia adotada pelo trabalho consiste na releitura da obra em crônica de Lima Barreto, à luz dos 
pressupostos teóricos apontados. Partiu-se de uma seleção de crônicas sobre temas como, por exemplo, “o 
cotidiano da cidade”, “reforma urbana/modernização da cidade” e “subúrbios”, conforme encontrados em 
Rezende e Valença (2004).  
A escolha desta parte da obra de Lima Barreto se deve às seguintes razões: em primeiro lugar, parte das 
crônicas reunidas por Rezende e Valença não conheciam publicação ainda em nenhuma coletânea das obras 
do autor já editadas; segundo, por se tratar de escritor crítico, arguto e engajado nos assuntos mais 
palpitantes da cidade (Cf Sevcenko: 1985), de seus bairros, de sua gente, das transformações urbanas em 
curso; terceiro, por ter sido um intelectual que enfrentou as mais diversas polêmicas em um considerável 
número de periódicos, oferecendo assim, possibilidades de visões distintas das representações dominantes 
sobre o uso, a ocupação e a divisão da geografia social do Rio de Janeiro.  
As principais questões desenvolvidas dizem respeito ao exame das análises consagradas na literatura urbana 
carioca face à geografia social do Rio de Janeiro inferida a partir de Lima Barreto. Na literatura urbana 
carioca foram levantados três pontos fundamentais: a) o início da mudança no padrão de segregação definida 
a partir da Reforma Passos; b) a consagração de um padrão rígido e dicotômico de segregação 
correspondente a “zona sul” X “subúrbios”/”zona norte”.; c) o pressuposto de áreas segregadas de grande 
homogeneidade interna no Rio de Janeiro.  
A partir da obra de Lima Barreto pode-se rever aquelas teses até então consagradas sobre a segregação 
espacial carioca naquele período, podendo-se concluir que a Reforma Passos, ao contrário do que geralmente 
é reconhecido, contribuiu em muito para a consolidação do processo de auto-segregação das classes altas em 
direção à área que ficaria conhecida como “zona sul”, não sendo, entretanto, seu ponto de partida. Assim, a 
abertura da Avenida Central e a construção da Avenida Beira Mar vieram aproximar o centro dos bairros 
praianos, onde já se concentrava uma expressiva parte das classes altas, , melhorando sua acessibilidade, 
como bem explicita Villaça (op. cit.). Por outro lado, a “zona sul” não era de exclusividade da classe 
abastada, embora estivesse ali mais bem representada, enquanto os chamados “subúrbios” também não 
eram de exclusiva moradia dos desfavorecidos. Barreto, em suas crônicas, localiza membros das classes de 
status mais alto tanto na área da cidade que viria a ser conhecida como “zona norte” como nos próprios 
“subúrbios”, o que leva à conclusão da não existência de um padrão de segregação dicotômico e em áreas 
homogêneas. Pela obra de Lima Barreto, infere-se um “mapa social” bem mais complexo do que aquele que 
seria descrito por décadas. A obra de Lima Barreto permite não apenas extrair este complexo “mapa social” 
do Rio de Janeiro em princípios da República, mas também conhecer a geografia social em processo, que 
envolve não apenas o desejo de auto-segregação das classes mais altas como também sua capacidade de 
influência sobre o poder público, ao contrário da maior parte da população da cidade.    
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Resumo: 

A existência de um centro articula a concentração de atividades destinadas a favorecer a comunicação, a 
acessibilidade com referência ao conjunto da cidade, e que, por essa aglutinação de fixos, há um movimento 
dos fluxos que gera uma centralidade urbana.  
No entanto, o centro urbano, histórico ou tradicional, não significa necessariamente a expressão de 
centralidade, pois a centralidade é definida não apenas pelas localizações, mas pelo movimento dos fluxos, 
portanto, fixos e fluxos são indissociáveis, permitindo a “extrapolação” do centro, ou seja, a possibilidade de 
centralidades outras.  
A centralidade, que contém atributos econômicos, políticos, sociais, culturais e ideológicos, resultantes do 
conflito da luta de classes presente na sociedade capitalista, é essencial na compreensão do fenômeno 
urbano (LEFÈBVRE, 1999), pois, as cidades do capital existem sob a lógica de uma sociedade desigual, na 
qual cada vez mais se acirram as divisões sociais, técnicas e territoriais do trabalho.  
Isso gera a necessidade das cidades concentrarem, espacialmente, equipamentos, atividades e serviços para 
que as relações econômicas e sociais sejam maximizadas na reprodução do capital.  
Assim, compreendemos que a estruturação urbana e da cidade é um processo contínuo, múltiplo e 
contraditório que molda e é moldado pela segregação socioespacial, pela exclusão social, por diferentes 
agentes sociais, por processos de (re)descentralização, gerando elementos que constituem e redefinem os 
centros e as centralidades urbanas.  
Dessa forma, o tema proposto exige uma compreensão das relações capitalistas na produção das dinâmicas 
que envolvem o processo da urbanização, para que possamos compreender os arranjos espaciais da 
centralidade na estruturação urbana e da cidade. Urbana e da cidade devido à necessidade de articulação das 
escalas, ou seja, a relação entre urbanização e cidade, espaços intra e interurbanos e meso, macro e micro 
escalas (SPOSITO, 2004).  
Dentre esses apontamentos suscitamos algumas indagações que nos instiga investigar e analisar a realidade 
específica da centralidade intraurbana e interurbana de uma cidade pequena, pois, será que em uma cidade 
pequena podemos caracterizar centralidades multi(poli)nucleadas? Será que a centralidade de uma cidade 
pequena se dá apenas na escala da cidade ou à extrapola, irradiando-se para além das cidades?  
E como definir uma cidade pequena?  
Santos (1978) aponta-nos o que poderíamos considerar como uma cidade pequena ou local. Primeiro, as 
cidades regionais seriam aquelas “possuidoras de uma função de relação, desempenhando um papel 
regional”, em que uma boa parte do comércio de alimentos é oriunda da própria região, enquanto uma outra 
parte dos alimentos podem ser importados e são aquelas cidades onde se encontra um comércio tradicional, 
entre outras características. O autor classifica como cidade local, a “pequena cidade”, o aglomerado urbano 
que atende às necessidades básicas de sua população, ainda que esta recorra ou receba de outras cidades 
mão-de-obra, serviços e equipamentos mais especializados.  
Assim, Inúbia Paulista pode ser classificada como cidade local, pois é um aglomerado urbano que atende 
somente as necessidades básicas de sua população e que depende de outras localidades para suprir 
necessidades relativas a serviços mais especializados de educação, saúde além de demandar mão-de-obra 
especializada de outros municípios.  
No entanto, a cidade possui um hipermercado que exerce influência na rede urbana regional, abrangendo 49 
municípios do seu entorno, gerando novos conteúdos ao centro urbano, originando múltiplas e diferentes 
centralidades, a partir das especializações produtivas e de novos padrões de consumo, propiciadas pela 
existência do hipermercado.  
Dessa forma, a centralidade exercida pela “cooperativa” na escala da cidade, não se restringe ao espaço 
intraurbano, ela está “para além da cidade”, pois representa um ponto de atração na rede urbana, 
enquadrando-se, portanto, no novo papel da rede urbana pautada na sociedade urbana do consumo.  
O papel de Inúbia Paulista, devido a centralidade exercida na rede urbana, caracteriza o processo de 
globalização e da intensificação da urbanização. Esse enfoque é importante para compreendermos os 
processos atuais que (re)configuram e redefinem as redes urbanas, principalmente no que se refere à 
(des)articulação/integração espacial.  
Ou seja, as novas formas de assentamento, a concentração com descentralização, as localizações com fluxos 
e a velocidade e flexibilidade das informações, transforma a cidade, antes monocêntrica, em uma cidade 
poli(multi)centrica (RIBEIRO, 2006).  
Este processo de descentralização e recentralização, que gera esta cidade contemporânea multi e 
policêntrica, ultrapassa a escala da cidade, combinando uma articulação entre o inter e o intraurbano, 
permitindo uma articulação de situações urbanas diferenciadas e uma combinação de localizações e situações 
que implicam em transformações nos fixos e fluxos de pessoas, capitais, mercadorias e informações.  
A poli(multi)centralidade se intensifica, cada vez mais, nas cidades devido à expansão urbana que 
descentraliza os assentamentos humanos rumo a periferias cada vez mais distantes das áreas centrais 



dotadas de serviços e equipamentos urbanos, essa descentralização gera concentração em outros pontos que 
necessidade de outras centralidades, modificando cada vez mais o par centro-periferia (SPOSITO, 2001).  
Essas dinâmicas, na maioria das vezes, vêm acompanhadas de novas centralidades como um reforço para o 
produto imobiliário da definição centro-periferia, caracterizando, assim, um novo espaço urbano.  
Entendemos, portanto, que a questão da polinucleação pode ser observada com maior intensidade nas 
metrópoles como também nas médias e pequenas cidades.  
Assim, apesar da aparente inexpressividade econômica, Inúbia apresenta não apenas uma monocentralidade, 
mas policentralidade na estruturação da cidade e “para além das cidades”.   
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OBJETIVOS DO TRABALHO  
O presente trabalho se propõe a um esforço de compreensão e análise do atual perfil econômico e espacial 
das cidades de pequeno porte. Para tal, procura-se focalizar a atuação dos agentes e processos que 
redefinem o perfil atual de uma pequena cidade do Estado do Rio de Janeiro: Bom Jesus de Itabapoana.  
A escolha desta cidade justifica-se pela mudança de sua fisionomia urbana, através do incremento 
quantitativo e qualitativo das residências e da diversificação da atividade comercial, industrial e de serviços, 
fenômeno observado em visitas a esta cidade, desde 1990, ao ensejo de trabalhos de campo aí realizados.   

REFERENCIAL TEÓRICO E CONCEITUAL   

Na era da revolução da informática, os fatos, eventos e ações ganham imediata ressonância na sociedade e 
no espaço de alcance planetário. A urbanização assume importância global e a cidade é o locus onde estas 
transformações eclodem com maior rapidez. No Brasil, o momento atual, “meio técnico-científico-
informacional” (Santos, 1993), remodela o espaço que se torna mais fluido e assume novas feições.  
Neste contexto, a urbanização brasileira vem apresentando mudanças em sua dinâmica, ditadas 
principalmente pelo novo modelo de acumulação técnico científico-informacional, entendido como o momento 
histórico no qual a construção ou reconstrução do espaço se dá com um crescente conteúdo de ciência, de 
técnicas e de informação (Santos, 1993). O território passa a receber maciços investimentos em infra-
estrutura, acelerando os progressos nos transportes, nas comunicações, com o uso cada vez mais freqüente 
da informática, gerando o que Santos (1993) denominou “aumento exponencial da fluidez do território”.  
Nesse sentido, a organização do espaço brasileiro vem apresentando inflexões em sua dinâmica dentre as 
quais destaca-se a valorização do papel das cidades de pequeno porte no desenvolvimento local, durante a 
última década. As mudanças no perfil econômico das cidades, particularmente, de pequeno porte, possuem 
uma acentuada importância no contexto da organizaçãoO quadro de mudanças que vem dinamizando as 
cidades de pequeno porte delineia-se a partir de algumas tendências sócio-econômicas engendradas pela 
amplificação da infra-estrutura de transporte, de comunicação, do desenvolvimento de novas tecnologias que 
permitem realocar recursos econômicos e humanos favorecendo a desconcentração espacial da atividade 
produtiva e da população. Além disso, do ponto de vista institucional, observa-se um processo de 
descentralização administrativa, fortalecido pela Constituição de 1988, que favorece as administrações 
públicas locais, ampliando-lhes as competências e a sua participação na distribuição dos recursos públicos. 
Cabe destacar, a importância que os agentes locais vem assumindo na promoção do desenvolvimento 
econômico. espacial do Estado do Rio de Janeiro, por ser este um estado que registra um relativo 
esvaziamento econômico e populacional do interior em função da pouca expressividade da atividade agrícola 
e industrial, em contraste com o processo histórico de concentração urbana na metrópole.   

METODOLOGIA  
O trabalho será dividido em três. Na primeira será feita uma breve discussão teórica sobre as mudanças da 
urbanização brasileira e sobre o papel da pequena cidade atualmente. Depois serão apresentadas as 
mudanças que estão ocorrendo no perfil da cidade de Bom Jesus do Itabapoana percebidas através das 
inúmeras saídas de campo feitas nesta região. Na conclusão serão discutidas as principais mudanças no perfil 
das cidades pequenas além do levantamento de novas questões.  
PRINCIPAIS QUESTÕES  



 
Dentre o quadro de mudanças responsáveis pela valorização do papel das cidades de pequeno porte no 
desenvolvimento dos lugares serão abordados as seguintes questões: a descentralização administrativa, o 
processo de desconcentração industrial e a deterioração da qualidade de vida nas metrópoles. Além disso, 
será desenvolvida uma breve discussão a respeito da refuncionalização destes núcleos urbanos.  
RESULTADOS ALCANÇADOS   

Foi possível constatar que o Estado do Rio de Janeiro, atualmente, está passando por um processo de 
revitalização econômica atingindo diversos setores da economia, tendo como uma de suas bases de 
sustentação a articulação entre o Governo Federal e instrumentos de coordenação, aplicação e pesquisa dos 
diversos agentes estaduais. Esta revitalização produtiva refletiu-se na cidade de pequeno porte através de 
transformações na organização espacial e na estrutura econômica.  
Cabe ressaltar que as cidades visitadas no decorrer da pesquisa ilustraram a importância de uma eficaz 
administração pública para o crescimento econômico municipal. Uma gestão pública em que as pessoas estão 
comprometidas com a melhoria econômica do município, através de uma parceria cada vez mais forte entre o 
público e o privado. É essencial um projeto de desenvolvimento local que seja gerado a partir de uma intensa 
mobilização dos segmentos organizados da sociedade civil em regime de pacto com as autoridades locais. 
Nesse sentido, a etapa de desenho e de execução de um projeto de mudanças econômicas e sociais em um 
município depende da qualidade de suas lideranças políticas e comunitárias: o seu nível de consciência social, 
de capacidade de gestão administrativa, de negociação em situação de conflitos, a sua capacidade de atrair 
recursos de instituições diversos, etc.   

AO301 - Espacialidades no mundo contemporâneo: desafios teóricos e empíricos - Ordenamento Urbano e 
Gestão Territorial 
[1281] ARRANJOS PRODUTI VOS LOCAI S, APRENDI ZAGEM, I NOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
TERRITORIAL: UMA ANÁLISE CRÍTICA DOS DEBATES RECENTES. 
EMÍLIO RAFAEL POLETTO. 
UNI VERSI DADE ESTADUAL PAULISTA - I NSTI TUTO DE GEOCI ÊNCIAS E CI ÊNCI AS EXATAS, I TAPI RA, SP, 
BRASIL. 
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O processo de racionalização do território, neste começo do século XXI, coloca-se acima da economia, da 
cultura e da política. A literatura especializada vem apontando para o fato de que o território, em certos 
lugares, acaba por tornar-se mais racional e mais produtivo, o que torna possível diferentes participações no 
processo de globalização. Nesta nova economia da informação, do conhecimento e do aprendizado, o 
território passar a ser visto como um campo de forças, um lugar que exercita a dialética entre a escala local 
e a escala global, entre o estado, o mercado e a sociedade. O território torna-se o quadro da vida de todos 
nós, na sua dimensão global, na sua dimensão nacional, nas suas dimensões intermediárias e na sua 
dimensão local, que constitui o traço de união entre o passado e o futuro imediatos. As características 
particulares de um determinado território devem ser utilizadas no processo produtivo, criando vantagens 
competitivas específicas, a serem utilizadas pelas empresas locais.  
Assim, termos como inovação tecnológica, aprendizagem, cooperação e competitividade tornaram-se 
recorrentes nos diversos trabalhos sobre desenvolvimento local e regional surgidos na última década. Os 
arranjos produtivos locais (APLs) passam a ser vistos como uma estratégia de desenvolvimento local a ser 
implementada em regiões que apresentam uma aglomeração produtiva que apresente potenciais de 
crescimento econômico.  
Os APLs podem ser designados como aglomerações de agentes econômicos, políticos e sociais, localizados 
em um mesmo território, com foco em um conjunto específico de atividades do setor produtivo e que 
apresentam vínculos expressivos de interação, cooperação e aprendizagem. Os APLs geralmente incluem 
empresas, que são aquelas que produzem os bens e serviços finais, fornecedoras de equipamentos e outros 
insumos, prestadoras de serviços, vendedoras, clientes, cooperativas, associações e representações. Além de 
diversas outras organização e instituições voltadas à formação e treinamento de recursos humanos, 
informação, design, P&D, promoção e financiamento. A formação de APLs está associada às trajetórias 
históricas de construção de identidades e de formação de vínculos sociais, culturais, políticos e econômicos, 
dentro de uma base territorial local ou regional. São mais propícios a desenvolverem-se em ambientes 
favoráveis à interação, à cooperação e à confiança entre os atores. Assim, o território local compreende um 
determinado espaço institucional, social e cognitivo (pode ser um bairro, um município, uma rede de 
municípios, uma bacia hidrográfica, um vale, etc.), desde que possua sinais de identidade coletiva (sociais, 
culturais, econômicos e políticos) e a capacidade de promover uma convergência em termos de expectativas 



de desenvolvimento. A organização do território que objetiva o desenvolvimento local deve ter como ponto 
de partida um pacto territorial que viabilize a associação de interesses promovida entre os diversos atores 
regionais, que se conservam independentes, com vista a obtenção de determinados objetivos.  
Os objetivos deste trabalho são: fazer uma análise crítica sobre o debate recente em torno dos APLs e sobre 
as diferentes teorias do desenvolvimento local.  
Para a realização desta pesquisa selecionamos diversos trabalhos sobre os APLs e o desenvolvimento local 
(tanto da literatura nacional quanto internacional), aos quais pretendemos dar uma leitura crítica. Sempre 
focando na questão do território como suporte para as relações de produção, buscamos analisar a 
importância de elementos como cooperação, aprendizagem, conhecimento tácito e difusão de inovações.  
O que pretendemos abordar nas leituras dos trabalhos selecionados foram: a questão da validez do conceito 
de desenvolvimento local, o valor de incentivar os APLs e sua real eficiência para promover o 
desenvolvimento econômico e social e como ocorrem a cooperação, a aprendizagem e a difusão de inovações 
em aglomerações produtivas territoriais.  
Desse modo, a pesquisa chegou à conclusão de que a articulação da esfera local frente ao global, que há 
dentro do território, ocorre de forma dialética. Quando os investimentos são destinados a criar um entorno 
favorável aos negócios, se está subsidiando o capital e, portanto, contribuindo para o processo de 
restabelecimento do poder e dos privilégios de classe. Desse modo, há nestas estratégias de 
desenvolvimento certas contradições que devem ser analisadas minuciosamente a partir de seus aspectos 
histórico-geográficos. Fazer uma cidade única, especial e “autêntica” pode resultar em algo muito atrativo 
aos investimentos e por isso muitas planejadores estão começando a prestar atenção a suas heranças 
culturais ou a considerações culturais em geral, com o objetivo de realizar sua natureza comercial. Se o 
objetivo dos investimentos é atrair o turismo ou certos tipos de atividade empresarial, a construção de um 
entorno urbano tranqüilo, criativo, interessante, pode passar a formar parte do processo neoliberal. Por um 
lado, estas estratégias utilizam-se de um discurso voltado para o bem-estar da comunidade local e pretende 
que o desenvolvimento seja alcançado através de um esforço coletivo sinérgico entre os agentes locais, na 
esperança de que a utilização de certos recursos específicos a seus territórios torne-os mais competitivos no 
mercado. Por outro lado, é difícil enxergar que uma estratégia como esta obtenha sucesso, quando na 
verdade os recursos territoriais não estão sendo utilizados para a comunidade local, mas apenas para o 
capital.   
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Resumo: 

O presente artigo resulta de pesquisa desenvolvida com o objetivo de identificar em que medida as condições 
sócio-econômicas e culturais do meio local facilitam ou dificultam a construção do sistema local de inovação 
em que se desenvolve o setor de optoeletrônica do Recife. Situa-se no campo temático dos sistemas de 
inovação, que surge na Europa na década de 80 com os estudos de Chris Freeman (1988) e Bengt-Ake 
Lundvall (1988; 1992). Esses primeiros estudos focaram a escala territorial nacional, reconhecida como a 
porta de entrada dos estudos sobre o fenômeno sistêmico e geograficamente distinto do processo de 
produção de novas tecnologias. Freeman concebe o sistema nacional de inovação (SNI) como uma rede de 
organizações e instituições nos setores público e privado, cujas atividades e interações iniciam, importam, 
modificam e difundem novas tecnologias.  
Posteriormente percebe-se que o sistema de inovação (ou partes dele) acontece e apresenta peculiaridades 
em outras escalas, como a escala local, foco desta pesquisa. Observa-se que existem diferentes tipos de 
sistemas, e que tais diferenças derivam de condicionantes que operam muitas vezes na escala sub-nacional. 
São condicionantes de natureza histórico-cultural, sistema de valores e comportamentos que organizam a 
socioeconomia e orientam as relações entre os diversos agentes e entre estes e o espaço, mediadas por uma 
estrutura de poder específica aos diferentes lugares (RAFFESTIN, 1993). Como o território expressa um 
“sistema de relações existenciais e/ou produtivistas”, pode-se afirmar que o processo de formação do 
sistema de inovação varia de acordo com a própria história de formação do território, o que valida a 
compreensão de suas escalas sub-nacionais.  
Dentre as condições constituintes do SLI pode-se distinguir dois tipos: os agentes que são por natureza 
desempenhadores de funções no sistema (fundamentalmente as firmas e demais produtores de 



conhecimento, informação, políticas, regras), e os elementos que são por natureza estruturantes do sistema 
como a presença e natureza de instituições científicas e tecnológicas, a especialização regional da atividade 
econômica presente na localidade, a oferta de mão-de-obra profissional qualificada, a qualidade do sistema 
educacional, a cooperação entre os diversos agentes (Edquist, 1999; Hendry, 1999 e 2002; Howells, 1999; 
Morgan, 1997; e Fernandes e Lima, 2006).  
Com base nestas idéias, a pesquisa foi formulada metodologicamente em quatro etapas: as fases 1 e 2 
centraram-se, especificamente, na pesquisa bibliográfica conceitual e naquela direcionada para a 
compreensão do objeto empírico do estudo; a fase 3 focou a identificação dos agentes do sistema, com base 
em cinco categorias: a dimensão urbana e econômica da cidade do Recife, a base de C&T ali presente, a 
indústria de optoeletrônica, a mão-de-obra especializada, e o sistema educacional. Resultou desse 
procedimento a identificação dos agentes e de características territoriais que interferem sobre a sua atuação. 
Entre estes agentes, destacam-se: Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco, 
Universidade Federal de Pernambuco, Universidade de Pernambuco, Universidade Católica de Pernambuco, 
Centro Federal de Ensino Tecnológico, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, Instituto de Tecnologia 
de Pernambuco, e sete empresas; na fase 4, a pesquisa concentrou-se na análise dos elementos que 
compõem o sistema de inovação local.  
Chegou-se à evidência que existe em Recife uma incipiente concentração de empresas que utilizam a 
tecnologia da optoeletrônica. Estas empresas atuam em diferentes mercados, o que dificulta aproximação 
espontânea para desenvolvimento de projetos em cooperação. Percebe-se que o agente comum a todas é a 
UFPE. Estas empresas estão inseridas em um contexto de acentuada desigualdade social, expressa pela 
coexistência de vários grupos de pesquisa em optoeletrônica no Recife, acesso restrito à educação superior, 
baixa qualidade da educação formal e da formação profissional, elevada taxa de desemprego associada à 
histórica ocorrência de trabalho informal, assim como a baixa remuneração e participação do trabalho no 
produto regional. Forte polarização educacional e socioeconômica bloqueiam o desenvolvimento de um 
sistema produtivo inovativo. Este é, no entanto, imaturo e reduzido, em parte porque as interações que 
realiza entre seus agentes são limitadas, devido às acentuadas assimetrias existentes e ao desperdício do 
potencial criativo da população sem acesso à educação e formação profissional. Ademais, o sistema 
econômico historicamente consolidado, baseado em atividades tradicionais ou rentistas, não favorece o 
desenvolvimento de novas tecnologias. Com este padrão econômico-social, o que poderia ser uma 
oportunidade de desenvolvimento para o Recife, termina por favorecer a reprodução do atraso, assim como 
de uma elite conservadora, que bloqueiam a reconversão de sua economia para segmentos mais dinâmicos e 
inclusivos.  
Um outro aspecto observado se refere à falta de políticas governamentais que favoreçam o setor, como 
percebido nas entrevistas, o que se deve em parte à mencionada valorização de setores tradicionais e 
rentistas que vêm se reproduzindo na hegemonia da base produtiva local. Enfim, o sistema de inovação 
presente no Recife situa-se num contexto sócio-econômico em que o desenvolvimento de uma indústria de 
alta tecnologia encontra dificuldades particulares, além dos elementos da dinâmica macroeconômica e outros 
aspectos próprios da escala nacional, resultantes das características históricas da formação de seu território, 
em que pese a presença local de importantes instituições de C&T. O principal desafio do território consiste na 
superação desta desigualdade, de modo que os benefícios decorrentes da competência científica e 
tecnológica ali presentes sejam revertidos para seu desenvolvimento e apreendidos por uma crescente e 
ampla parcela da população.    
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Resumo: 

Esse trabalho tem como objetivo tecer alguns comentários sobre o cinema enquanto meio de representação 
cultural e sua inserção no contexto de algumas teorias que elaboram sobre os conceitos de intertextualidade, 
construção das percepções do espaço, e identidade cultural. A idéia de uma constante e permanente troca 
entre textos e representações; a eterna correlação entre as construções reais e subjetivas no que toca tanto 
a visão quanto à construção de um imaginário coletivo regido pela percepção e pela construção do espaço; e 
a sensação de perda do controle do tempo e da história, a dificuldade de se manter um estilo individual e o 
entendimento de que existe hoje no contexto contemporâneo uma ‘crise de identidade’, são as diretrizes para 
a discussão e análise que pretendo apresentar nesse trabalho.  
Pensando: (1) no conceito de intertextualidade discutido por Barnes e Duncan (1992) que situa as 




